




UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
CENTRO TECNOLÓGICO DE JOINVILLE 

































































Trabalho de Conclusão de Curso apresentado 
como requisito parcial para obtenção do título 
de bacharel em Engenharia de Infraestrutura 
no Curso de Engenharia de Infraestrutura da 
Universidade Federal de Santa Catarina, 
Centro Tecnológico de Joinville.  
 
Orientadora: Simone Becker Lopes, Dra. 










































Dedico este trabalho aos meus 
familiares. Em especial, aos meus 
pais, meu porto seguro, Dilmar e 








Primeiramente agradeço aos meus familiares. Aos meus pais, Dilmar e Maria Cristina, 
e à minha irmã, Kelenn. Todo o apoio e carinho durante esses anos foram essenciais 
a cada momento vivenciado longe de casa. Foram muitas lutas, vitórias e algumas 
derrotas, porém a cada dia, um novo desafio surgia para ser enfrentado, com fé, força, 
foco e dedicação constantes para encarar cada problema imposto. Agradeço pela vida 
que tenho, por ter saúde e determinação para alcançar os meus objetivos. 
 
Agradeço à Universidade Federal de Santa Catarina, todos os docente e funcionários. 
Em especial, agradeço à Professora Simone Becker Lopes pela orientação e 
supervisão durante este percurso. Só tenho a agradecê-la por todo o apoio e carinho 
durante esses dois semestres de muitas esforço e dedicação. Além disso, posso dizer 
que ganhei uma companheira que me guiou desde o início com sua sabedoria incrível, 
motivação e incentivo, que me inspirou até o fim. 
 
Agradeço a todos os meus colegas das Engenharias da UFSC de Joinville e aos 
amigos que ganhei durante a graduação, todos aquele que de alguma forma 
acompanharam meus passos. Lembro cada risada, cada briga, cada conquista 
compartilhada, tenho o prazer imenso de tê-los em minha vida, sem vocês nada 
aconteceria. Além disso, agradeço o apoio, compreensão e paciência nas horas mais 
difíceis. 
 
Enfim, agradeço a todos aqueles que fizeram parte da minha formação acadêmica, 
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O objetivo deste trabalho é analisar a potencial aplicabilidade de um software como 
ferramenta de suporte ao planejamento que seja capaz de avaliar alternativas de 
projeto sustentável, com foco em áreas urbanas resilientes. Como projetos 
alternativos que atendam ao objetivo central do trabalho, considera-se a aplicação de 
diferentes práticas de Infraestrutura Verde (IV). A hipótese básica é que a IV aplicada 
ao desenho urbano não traz apenas os benefícios inerentes ao tipo de infraestrutura 
adotado, mas também é mais eficiente para atração de novos usuários à mobilidade 
ativa, devido à qualificação do meio urbano. Além disso, resulta em impactos positivos 
para uma região e, consequentemente, para as escolhas de modo. Para a escolha de 
uma ferramenta, é necessário compreender, inicialmente, quais os elementos que 
representam os conceitos de IV e que indicadores são mais adequados para medir os 
prováveis benefícios. Portanto, o que se propõe, através deste trabalho, é um método 
que envolve as etapas de levantamento de necessidades para a seleção de uma 
ferramenta capaz de simular e produzir indicadores de impactos de Infraestrutura 
Verde que promovam uma mobilidade mais sustentável. Como sequência disto, 
analisar a viabilidade dessa ferramenta para ilustrar, de forma mais realista, as 
diferentes alternativas de Infraestrutura Verde, promovendo modos de transporte mais 
sustentáveis e influenciando a escolha modal. O método é apresentado através de um 
estudo de caso para a cidade de Joinville, Santa Catarina, Brasil. O software escolhido 
para aplicação é o InfraWorks, da Autodesk®, porque atendeu positivamente aos 
requisitos propostos, viabilizando a modelagem de uma infraestrutura urbana baseado 
em modelos de design tridimensionais. Desta maneira, dado que a escolha modal está 
relacionada com a qualidade da oferta de transporte e com as características do 
ambiente urbano, a representação mais realista ajudará a compreender e avaliar 
melhor os cenários propostos. Tendo isto em vista, o InfraWorks pode desempenhar 
um papel importante, não só, como ferramenta de suporte ao planejamento urbano e 
apoio para a tomada de decisões, como auxiliar na melhoria do ensino, de forma 
transdisciplinar, nas engenharias de mobilidade da UFSC Joinville, promovendo uma 
melhor compreensão das interações entre os diferentes agentes e influenciado pelos 
elementos que compõem o espaço urbano. 
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The aim of this study is to analyse the potential applicability of a software as a tool to 
support planning that is capable of evaluating sustainable project alternatives, focusing 
on resilient urban areas. As alternatives projects that meets the main objective of this 
study, it is considered the application of green infrastructure (GI) concepts. The basic 
hypothesis is that applying these concepts to urban design does not only brings the 
benefits inherent to the type of infrastructure adopted itself, but, also, is more efficient 
in attracting new users to active mobility due to the qualification of the environment. In 
addition, it results in positive impacts for region, and, consequently, to the mode 
choices. To choose a tool, it is necessary to understand, initially, which elements 
represents GI concepts and which indicators are most suited to measure the probable 
benefits. Therefore, what is proposed, through this research, is a method that involves 
the steps of surveying needs to select a tool capable of simulating and producing 
indicators of impacts of Green Infrastructure that promote a more sustainable mobility. 
As a consequence of that, to analyse the feasibility of the tool to illustrate, in a more 
realistic way, the different alternatives of Green Infrastructure, support to promotion of 
more sustainable modes of transport and influencing the modal choice. The method is 
presented through a case study for the city of Joinville, Santa Catarina, Brazil. The 
software chosen for application in this study is InfraWorks, from Autodesk®, because it 
attended positively the proposed requirements, enabling the modelling of an urban 
infrastructure based on three-dimensional design models. In this way, given that the 
modal choice is related to the quality of the transport supply and characteristics of the 
urban environment, a more realistic representation will help to better understand and 
evaluate the proposed scenarios. With this in mind, InfraWorks can play an important 
role, not only as an urban planning support tool, and support to decision making, but 
also to help improve transdisciplinary teaching in UFSC Joinville’s mobility 
engineering, promoting a better understanding of interactions between different agents 
and influenced by the elements that compose the urban space. 
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Em diversas partes do mundo, o meio urbano sofre cada vez mais com a 
dependência dos modos motorizados individuais de transportes, baseados em uma 
infraestrutura mono funcional. O acelerado crescimento populacional e a urbanização 
das cidades resultam na expansão da malha viária urbana, que faz crescer a demanda 
de tráfego nas grandes cidades, causando problemas de degradação ambiental e 
afetando diretamente a mobilidade. No entanto, os ecossistemas urbanos devem 
seguir um planejamento para servir, de fato, as pessoas, visto que, a implementação 
de uma infraestrutura que se baseia em transportes não sustentáveis, acarreta uma 
série de problemas nas redes viárias e na qualidade de vida da população. 
Assim, a dificuldade de deslocamento das pessoas e bens no espaço urbano 
para a realização das tarefas mais cotidianas, de forma ágil, confortável e segura, 
requer a melhoria da qualidade desses locais. Para isto, é necessário integrar o 
sistema de mobilidade urbana atual à implementação de áreas mais resilientes, com 
alternativas de infraestrutura mais sustentáveis. Dessa maneira, quando se tem 
informação referente ao espaço urbano em que se deseja ocupar, melhor será o 
gerenciamento dos recursos naturais existentes da área de ocupação. 
Neste sentido, a Infraestrutura Verde (IV) ganha espaço em busca da 
sustentabilidade, e procura minimizar os impactos causados pela urbanização 
inadequada, possibilitando o planejamento sustentável de outras áreas e 
empreendimentos. Segundo Herzog (2010), a infraestrutura verde compõe redes que 
tenham conectividade e multifuncionalidade de elementos permeáveis e com 
vegetação, preferencialmente arborizadas, e que incluam rios, canais, ruas e 
propriedades públicas e privadas. A IV também visa buscar oportunidades de 
transportes alternativos que não poluem o meio ambiente, estimulando uma vida 
urbana ativa e saudável e, sempre que possível, promove o uso de energias 





ruas voltem a ser lugares vivos, de encontros sociais, com comércio e serviços ativos, 
não sendo espaços ganhos apenas pelos veículos (HERZOG, 2010). 
Neste contexto, a hipótese básica é que a IV não traz apenas benefícios 
inerentes ao tipo de infraestrutura adotado, mas também gera impacto na mobilidade 
das pessoas. Segundo Lopes (2010), mobilidade é algo que vai além do número de 
viagens por pessoa por dia, mas além disso, algo que também está relacionado com 
a saúde física e psicológica, sociedade, economia e ambiente. Entende-se a busca 
da sustentabilidade como um esforço para proteger os sistemas ecológicos e os 
recursos naturais. Dessa maneira, a mobilidade sustentável pode ser entendida como 
aquela que minimiza os efeitos negativos do transporte relacionados à poluição do 
meio ambiente, consumo de ar, água e solo, aos acidentes de trânsito, aos tempos 
perdidos em congestionamentos, à exclusão social, aos altos custos de viagens e ao 
consumo de energias não renováveis (LOPES, 2010). 
Tendo em vista o panorama apresentado, a necessidade de uma nova visão 
de planejamento integrado das cidades torna-se imprescindível e a utilização de 
modelos computacionais servem de suporte para isto. Rodrigues da Silva, Dickey e 
Wyatt (2005) destacam algumas vantagens do uso de ferramentas inovadoras para 
auxiliar diferentes processos de planejamento urbano, como a capacidade de 
armazenar e tratar uma quantidade significativa de dados e informações; resultar em 
julgamento e monitorar sua veracidade ao longo do processo; antecipar fenômenos e 
comportamentos; e ainda, a possibilidade de explorar alternativas e estratégias em 
um curto período de tempo. 
Diante disto, ressalta-se a importância de avaliar o contexto em que se insere 
o estudo, pois existem diferentes ferramentas projetadas para fins específicos, e não 
um único modelo abrangente que analisa o mundo como um todo. Neste sentido, 
salienta-se a necessidade de uma abordagem multidisciplinar, interdisciplinar e 
transdisciplinar. Esta abordagem deve ser considerada como um processo, um 
sistema retroalimentado, o que enfatiza a importância de se trabalhar dentro de um 
conceito de projeto integrado, onde cada nível de planejamento do projeto, e cada 
objeto de análise, contribua oferecendo subsídios ao projeto total. 
Em face do exposto, na busca de ferramentas adequadas para o 
enfrentamento das questões urbanas, os recursos utilizados pelas administrações 





(2016), tecnologias computacionais foram surgindo e agregando valor com o intuito 
de auxiliar nos processos de planejamento, projeto, gestão e monitoramento das 
construções em espaços urbanos e de sua infraestrutura, assim como do manejo dos 
recursos ambientais. Desta maneira, nasceu o paradigma Building Information 
Modeling (BIM), sigla em inglês para Modelagem da Informação da Construção, que 
segundo Eastman et al. (2008), é “uma tecnologia de modelagem e um conjunto 
associado de processos para produzir, comunicar e analisar modelos de construção”. 
Por outro lado, em busca de um cenário mais dinâmico, novos paradigmas e 
estratégias têm sido propostos e desenvolvidos ao longo destes últimos anos. É o 
caso das cidades inteligentes e o City Information Modeling (CIM), duas abordagens 
abrangentes que, segundo Amorim (2016, p. 484), “envolvem, sobretudo, 
racionalidade, diversidade, integração, interação, compartilhamento, sustentabilidade, 
tecnologias de última geração e uma nova forma de olhar a cidade e o Mundo”. O 
conceito Smart City ou Cidade Inteligente pressupõe qualidade de vida para todos os 
moradores e visitantes da cidade, com exercício pleno da cidadania, que contida em 
uso intensivo e extensivo de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), visam 
o aperfeiçoamento de desempenhos dos mais variados serviços urbanos, de modo a 
suportar o desenvolvimento econômico, social e ambiental. 
Nestas condições, ferramentas que dão suporte à decisão tornam-se 
indispensáveis para tratar de aspectos referentes a questões de planejamento urbano 
e desenvolvimento sustentável. Para isto, é preciso verificar que tipos de modelos 
computacionais são capazes de avaliar as necessidades desejadas. Diante disto, a 
ferramenta escolhida para este trabalho deverá dar suporte às análises de 
infraestrutura, inseridas em um Projeto Integrado entre diferentes níveis de 
planejamento. 
Neste contexto, o Projeto Integrado para Planejamento da Mobilidade (LOPES 
et. al., 2015; CALIL et. al., 2014) é formado por um conjunto de Projetos de Extensão: 
MARS Joinville, MoMa.BIZ, CAATP, entre outros; Trabalhos de Conclusão de Curso, 
tais como Rede Cicloviária Verde (SCHUBERT, 2016); CAATPmob (HENNING, 
2017), entre outros (GOMES, 2017; MEDEIROS, 2017; SILVA, 2017) além de 
trabalhos finais de disciplinas, coordenados e orientados pela Profa. Dra. Simone 
Becker Lopes, com pretensão de apresentar estudos para a cidade de Joinville, em 





Diante disto, os resultados do estudo de Schubert (2016), para uma Rede 
Cicloviária baseada em conceitos de Infraestrutura Verde, e estudos de diagnóstico 
inicial para a Zona Industrial Norte da cidade de Joinville, através do Projeto MoMa.BIZ 
(LOPES et. al., 2015; GOMES, 2017) estabelecem as diretrizes para dar sequência a 
este trabalho, com intuito de escolher uma ferramenta adequada para aplicação que 
de suporte ao estudo em questão. Não esquecendo o foco, que é servir de auxílio 
para avaliar propostas de melhoria da infraestrutura de transportes que produza 
menor impacto no meio ambiente e que estimule escolha de modos mais sustentáveis 
de deslocamento. 
A ferramenta deve ser capaz de avaliar cenários urbanos orientados à criação 
de áreas resilientes, com base em propostas de Infraestrutura Verde que promovam 
mobilidade sustentável. Diante disto, é desejável que a ferramenta possa reproduzir 
diferentes tipos de infraestrutura e as características comportamentais da mobilidade 
frente a infraestrutura adotada. Além disso, é importante a ilustração e simulação das 
diferentes alternativas, de forma mais realista possível, e ainda, reproduzir indicadores 
de benefícios para infraestrutura verde e mobilidade sustentável. 
Assim, visando o atendimento ou encaminhamento de parte das demandas 
aqui colocadas, o presente trabalho consiste em uma pesquisa aplicada, de caráter 
exploratório e descritivo e visa analisar e identificar a potencial aplicabilidade de um 
software, baseado em conceitos da Modelagem da Informação, como ferramenta de 
suporte ao planejamento urbano.  
De modo específico, além da abordagem de aspectos teóricos e conceituais, 
o trabalho se concentra em analisar uma ferramenta com o intuito de, não somente, 
conhecer sua potencial aplicabilidade, mas também fornecer subsídios que estimulem 
intervenções positivas na área acadêmica e administração pública. 
Portanto, o trabalho também visa contribuir com a disseminação de 
conhecimento no ambiente universitário, em projetos integrados e interdisciplinares, 
que reunem diferentes grupos de estudantes das engenharias da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), Centro Tecnológico de Joinville. Esta aproximação 
acadêmica, também favorece o envolvimento junto ao poder público, além da iniciativa 
privada, que podem se beneficiar a partir do compartilhamento de informações. Neste 
contexto, espera-se a mudança de postura em prol do desenvolvimento urbano 










1.1.1. Objetivo Geral 
 
O presente trabalho tem como objetivo geral analisar a potencial aplicação de 
uma ferramenta de suporte ao planejamento urbano, que seja capaz de avaliar 
cenários orientados à criação de áreas resilientes, com base em propostas de 
Infraestrutura Verde que promovam mobilidade sustentável. 
 
1.1.2. Objetivos Específicos 
 
✓ Levantar os principais requisitos que a ferramenta deve conter para 
atender ao objetivo geral proposto; 
✓ Obter uma ferramenta que atenda aos requisitos levantados e aos níveis 
de planejamento do projeto em questão; 
✓ Adquirir qualificação para o uso da ferramenta obtida; 
✓ Verificar a viabilidade de aplicação da ferramenta. 
 
1.2. ESTRUTURA DO DOCUMENTO 
 
Para alcançar o seu objetivo central, este trabalho encontra-se organizado em 
seis capítulos, sendo este o primeiro deles, o Capítulo 1: Introdução, que abordou o 
tema geral e delimitado, envolvendo pontos relevantes como a importância do estudo 
em forma de justificativa; o problema da pesquisa; a definição de termos; motivação 
do estudo; a contextualização do objeto de estudo; e os objetivos geral e específicos. 
O embasamento teórico é dividido entre os capítulos 2 e 3. O Capítulo 2: 
Resiliência Urbana, busca descrever conceitos abordados por diferentes 
pesquisadores com enfoque em áreas urbanas sustentáveis e resilientes. Como 
alternativas de projetos urbanísticos, serão discutidos os principais conceitos acerca 





aplicabilidade para promover resiliência urbana; e ainda, um levantamento das 
práticas da IV adotadas para a qualificação do meio urbano e suas diferentes funções 
e benefícios. Além disso, será discutida a mobilidade sustentável como resultado da 
implementação da infraestrutura verde para o planejamento urbano das cidades, 
mostrando a relação que existe entre a qualificação do meio em que se ocupa e o 
incentivo a modos de transportes mais sustentáveis. 
 O Capítulo 3: Modelagem da Informação para o Planejamento Urbano, 
descreve a importância do uso de ferramentas inovadoras que auxiliam na forma de 
planejar as cidades. Por outro lado, como esta modelagem pode ser comunicada para 
diferentes respondentes e tomadores de decisão. Para este trabalho será assumido o 
termo Modelagem da Informação, de modo que abranja, conjuntamente, os conceitos 
Building Information Modeling (BIM) e City Information Modeling (CIM). 
O capítulo 4, referente ao Método, descreve os procedimentos que o autor 
utilizou para atingir o objetivo principal. No capítulo 5: Aplicação do Método, trata da 
escolha da ferramenta como objeto de análise e sua avaliação em termos de 
reprodução e representação, além da ilustração e simulação de cenários urbanos.  
Por fim, o Capítulo 6: Considerações Finais, descreve a retomada dos 
objetivos, se foram cumpridos ou não e o que levou aos resultados destas verificações 
dos objetivos, assim como também principais dificuldades encontradas neste tema e 
sua importância. E ainda, possíveis sugestões para trabalhos posteriores a este como 
forma de complementação. Além de ressaltar a importância da utilidade de 



















2. RESILIÊNCIA URBANA 
 
 
Ao longo de décadas, é possível verificar a destruição do meio ambiente. De 
acordo com Oliveira e Rosin (2013), desde a Revolução Industrial os centros urbanos 
vêm apresentando um significativo desordenado crescimento, resultando na intensa 
destruição do ambiente natural. Tal ação, é agravada pela falta de arborização, 
impermeabilidade das superfícies, poluição dos rios, do solo e do ar. Diante disto, para 
melhor aproveitamento dos recursos naturais existentes, percebe-se a importância da 
preservação do meio ambiente, tendo em vista uma nova visão de planejamento, que 
promova áreas urbanas mais resilientes para o desenvolvimento sustentável das 
cidades. 
Primeiramente, é importante definir os conceitos de sustentabilidade e 
resiliência de forma mais ampla. De acordo com Brundtland (1987), o 
desenvolvimento sustentável se define como aquele que “satisfaz as necessidades do 
presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras satisfazerem as suas 
próprias necessidades”. Franco (2010, p. 137) conceitua o termo resiliência como 
sendo “a capacidade do ecossistema em manter ou retornar às suas condições 
originais após um distúrbio provocado por forças naturais ou pela ação humana”. Em 
suma, a sustentabilidade é aquela que preserva os recursos naturais e humanos 
existentes, e que quando aliada a resiliência das cidades, absorvem os impactos 
negativos causados pelas ações externas, mantendo uma boa capacidade de 
recuperação. 
Com base nos dois conceitos apresentados, um dos primeiros trabalhos com 
este enfoque foi o de Frederick Law Olmsted, fundador da arquitetura paisagística 
com formação multidisciplinar, que contemplava em seus trabalhos os processos 
naturais e culturais que ocorrem na paisagem. Nas últimas duas décadas do século 
XIX, Olmsted projetou uma rede de parques interligados pelas matas ciliares dos rios 
Stony Brook e Muddy, em Boston, que foram recuperadas para atender diversas 





exemplo pioneiro de Infraestrutura Verde, tal projeto ficou conhecido pelo nome 
Emerald Necklace e que permanece até hoje como um modelo multifuncional (Figura 
1), que alia o controle de enchentes com qualidade do ar, das águas e do solo, 
protegendo a biodiversidade e amenizando o clima, e ainda, servindo como área de 
recreação e lazer para a circulação de pessoas, através da caminhada e do uso da 
bicicleta. (SPIRN, 1997; HERZOG e ROSA, 2010). 
 
Figura 1 – Mapa atual do Emerald Necklace. 
 
Fonte: Blog – L'architettura è un nano da giardino1 (2012). 
 
Em busca desse cenário, a Infraestrutura Verde (IV) ganha espaço nas áreas 
urbanas para promover a qualidade dos locais, assim como beneficiar a qualidade de 
vida da população. Segundo Herzog e Rosa (2010, p. 94), “o planejamento de uma 
infraestrutura verde propicia a integração da natureza na cidade, de modo a que venha 
ser mais sustentável”. Assim, a partir deste planejamento, os impactos negativos ao 
meio ambiente são reduzidos. Dessa forma, a IV tem sido incorporada como solução 
urbana e regional em busca da sustentabilidade e resiliência para enfrentar os efeitos 
causados pelas mudanças climáticas no mundo e crescente urbanização das cidades 
de muitos países. 
                                                          





Tendo em vista o panorama apresentado, as próximas seções serão 
discutidas os principais conceitos acerca do termo Infraestrutura Verde, abordados 
por diferentes autores, assim como sua relevância e potencial aplicabilidade para a 
resiliência urbana; e ainda, um levantamento das práticas da IV adotadas para a 
qualificação do meio urbano e suas diferentes funções e benefícios. Além disso, será 
discutida a mobilidade sustentável como resultado da implementação da infraestrutura 
verde para o planejamento urbano das cidades, mostrando a relação que existe entre 
a qualificação do meio em que se ocupa e o incentivo a modos de transportes mais 
sustentáveis. 
 
2.1. INFRAESTRUTURA VERDE 
 
A Infraestrutura Verde não é um conceito novo, mas atualmente é mais 
abrangente e vem sendo muito utilizada para o planejamento urbano sustentável. 
Segundo Herzog (2010), essa infraestrutura é composta por redes multifuncionais e 
interconectadas, de fragmentos permeáveis e com vegetação, que incluem 
arborização, rios, canais, ruas e propriedades públicas e privadas. Diferente da 
infraestrutura cinza, que se baseia em uma infraestrutura mono funcional, a 
infraestrutura verde busca minimizar os impactos causados pela urbanização 
inadequada, possibilitando o planejamento sustentável de outras áreas e 
empreendimentos. 
Visto que a urbanização tradicional, conhecida como infraestrutura cinza, é 
basicamente voltada para os veículos (mono funcional), a infraestrutura verde visa um 
equilíbrio ambiental, integrando o ambiente natural ao construído. A despeito disso, 
Schubert (2016, p. 20) comenta que “a primeira concepção de infraestrutura referente 
ao planejamento de uma cidade aponta para elementos construtivos que resolvam os 
principais problemas dos centros urbanos”. Ou seja, constroem-se estradas, 
executam-se redes de drenagem, pavimentam-se áreas, e assim por diante. Desta 
maneira, cria-se um abismo entre o ambiente construído e o natural, excluindo o fator 
ecológico e sustentável do planejamento urbano. 
Entretanto, a criação de espaços verdes no ambiente urbano diminui os 
efeitos negativos causados por uma infraestrutura inadequada. Cormier e Pellegrino 





composta de áreas naturais e outros tipos de espaços abertos, além disso, são 
paisagens urbanas que mimetizam funções ecológicas e hidrológicas dos ambientes 
naturais. Os autores comentam ainda que as funções desempenhadas por esta 
infraestrutura estão relacionadas ao manejo das águas, conforto ambiental, 
biodiversidade, alternativas de circulação, acessibilidade e imagem local. 
Da mesma forma, Franco (2010, p. 141) descreve que a infraestrutura verde 
“pode ser entendida como uma rede interconectada de áreas verdes naturais e outros 
espaços abertos que conservam valores e funções ecológicas, sustentam ar e água 
limpos e ampla variedade de benefícios para as pessoas e a vida selvagem”. 
Seguindo a mesma linha de raciocínio, de acordo com a literatura (Forman, 
1995; Benedict e McMahon, 2001, 2006; Ahern, 2007; Ignatieva, Stewart e Meurk, 
2011), a infraestrutura verde é um conceito emergente baseado nos princípios da 
ecologia da paisagem de: estrutura, função e mudança. Além disso, a forma do 
mosaico da paisagem depende não somente de seus aspectos geobiofísicos, mas 
também do seu uso e ocupação ao longo do tempo. Assim, retomando o conceito 
abordado por Herzog (2010), a multifuncionalidade e a interconexão dos espaços 
reestruturam o mosaico da paisagem, visando manter ou reestabelecer os processos 
naturais e culturais. Esta abordagem fica clara na Figura 2, que tem como vista aérea 
espaços verdes urbanos contínuos. 
 
Figura 2 – Vista aérea de espaços verdes urbanos contínuos. 
 





Conforme a Figura 2 apresentada anteriormente, percebe-se a existência da 
intensa arborização que compõe os espaços verdes contínuos. Diante disto, de 
acordo com Herzog (2010), as árvores são essenciais para a infraestrutura verde, e 
possuem diferentes funções ecológicas. Em outras palavras, a árvore contribui 
significativamente para prevenir a erosão e assoreamento de corpos d’água; promove 
a infiltração das águas da chuva, que faz reduzir o impacto das gotas que compactam 
o solo; captura gases de efeito estufa; serve de habitat para diversas espécies, 
promovendo a biodiversidade; mitiga efeitos de ilhas de calor, entre outras. 
Mascaró e Bonatto (2013) salientam que a presença de árvores pode reduzir 
a sensação térmica em até 10 graus Celsius quando exposto a sombra em 
comparação a exposição direta ao sol, tornando as cidades mais agradáveis em dias 
quentes. A Figura 3 mostra a mudança de temperatura em diferentes superfícies, 
quando expostas ao sol e na sombra da árvore. 
 
Figura 3 – Temperatura superficial de diferentes pavimentos em sol. 
 
Fonte: Laurie (1983) apud Mascaró (2012, pg. 965). 
 
Além disso, considera-se o termo floresta urbana, como o somatório de todas 
as árvores ou vegetações plantadas que se encontram na cidade, parques e praças, 
ruas e fragmentos de matas. A conexão é ideal entre estes espaços, tanto para os 
fluxos de água, biodiversidade e pessoas. Neste contexto, um bom exemplo da 
utilização de infraestrutura verde no planejamento urbano é a revitalização do Rio 





da infraestrutura cinza do local para a implementação de uma infraestrutura verde 
trouxe diversos benefícios em diferentes aspectos: qualidade do ar, diminuição da 
poluição sonora, aumento da biodiversidade, mitigação dos efeitos da ilha de calor, 
além do incentivo à mobilidade sustentável. Para exemplificar, a Figura 4 mostra uma 
comparação do ambiente anterior com a infraestrutura cinza e a recuperação da 
região através da infraestrutura verde. 
 
Figura 4 – Revitalização do Rio Cheonggyecheon, Seul, Coréia do Sul. 
 
Fonte: Lee e Pereira (2016)2. 
 
Em face do exposto, a infraestrutura verde contribui significativamente para a 
preservação da qualidade do ambiente e para as mudanças climáticas. Conforme 
Bueno e Ximenes (2011, p. 130), “a infraestrutura verde combate às ilhas de calor, 
pois funciona como “corredores” de vento, ligando ruas, praças e parques públicos, 
evitando a concentração de ar quente e de gases do efeito estufa”. Estes corredores, 
também chamados de corredores verdes, melhoram a qualidade do ambiente urbano 
em diversos aspectos, listados abaixo: 
- Cria uma circulação do ar e um balanço de umidade, reduzindo o calor e 
capturando a poeira e os gases em ascensão; 
- Facilita a absorção de água e sua qualidade, evitando as enchentes e 
disponibilizando um espaço recreativo; 
                                                          
2 Disponível em: http://ufpr.pecca.com.br/e-possivel-reverter-a-morte-dos-rios-urbanos/. Acesso em 





- Oferece um palco natural em meio ao ambiente urbano, propício a 
manifestações culturais de conservação da natureza e educação ambiental; 
- É um importante corredor para migração da fauna e um ambiente de maior 
biodiversidade de flora e fauna (BUENO E XIMENES, 2011). 
Diante dessas abordagens conceituais e exemplos de aplicação, é importante 
ressaltar que a infraestrutura verde qualifica o ambiente urbano em diferentes 
aspectos, criando locais mais agradáveis e seguros. Esses espaços verdes tornam-
se lugares mais vivos, de encontros sociais, com comércio e serviços ativos, atraindo 
pessoas e usuários de modos de transporte não motorizados, não sendo espaços 
ganhos apenas pelos veículos. Para entender melhor outros elementos que compõe 
uma rede de infraestrutura verde, a próxima seção apresentará os tipos de 
infraestrutura verde que podem ser implementados e seus diferentes benefícios. 
 
2.2. TIPOS DA INFRAESTRUTURA VERDE E SEUS BENEFÍCIOS 
 
Visando atender às necessidades de integrar a natureza ao ambiente 
construído das cidades, e garantir o desenvolvimento urbano sustentável, a 
infraestrutura verde permite a conservação de valores dos ecossistemas naturais e 
suas funções ecológicas e sociais. Tais funções são descritas por Ferreira (2010) 
conforme é apresentado no Quadro 1 a seguir. 
 
Quadro 1 – Funções ecológicas e sociais da Infraestrutura Verde. 
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3 Botânica Viveiro (2016). 





Continuação Quadro 1 – Funções ecológicas e sociais da Infraestrutura Verde. 
56 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017), baseado em Ferreira (2010). 
 
Nesta mesma linha, Santos, Silva e Lopes (2012) complementam que a 
infraestrutura verde pode apresentar funções como proteção de mananciais, controle 
ambiental, regulação climática, e ainda promover atividades de contemplação, 
esporte e mobilidade por modos não motorizados. 
No entanto, para que estas funções sejam desempenhadas, irá depender das 
diferentes práticas adotados por esta infraestrutura verde. Desta maneira, com base 
no trabalho de Herzog (2009, 2010, 2013), os tipos de infraestrutura verde e suas 
respectivas funções são apresentadas no Quadro 2 a seguir. 
 
Quadro 2 – Diferentes tipos de Infraestrutura Verde e suas respectivas funções. 
7 
                                                          
5 Governo do Estado de São Paulo (2001). 
6 Planning and Design for Sustainable Urban Mobility: Policy Directions (2013, p. 9). 
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Fonte: Elaborado pelo Autor (2017), baseado em Herzog (2009, 2010, 2013). 
 
Em outras palavras, o Quadro 2 apresenta os principais tipos de infraestrutura 
verde que podem ser inseridos nos espaços urbanos. De acordo com as imagens 
exibidas no quadro, é fácil perceber a presença da arborização ou vegetação plantada 
ao longo de uma via ou região. Assim, de acordo com A Environmental Protection 
Agency17 (EPA), na escala de uma cidade ou município, a infraestrutura verde refere-
se as áreas naturais que fornecem habitat, ar e água mais limpos. Na escala de um 
bairro, a infraestrutura verde refere-se a sistemas de manejo das águas pluviais que 
mimetizam a natureza por absorver e armazenar água. Inclusive, a água armazenada 
pode ser utilizada para redirecionamento e uso produtivo da água da chuva, 
capturando-a para posterior reutilização, como por exemplo para irrigação, limpeza ou 
fins sanitários. 
Além disso, Schubert (2016) salienta que os benefícios da infraestrutura verde 
são diversos quando aplicada ao desenvolvimento dos centros urbanos, e que podem 
                                                          
15 Herzog (2010, p. 9). 
16 NTC Brasil (2015). 





atuar no gerenciamento de águas pluviais com uma drenagem mais eficiente, como 
por exemplo, na filtragem, no escoamento ou runoff, e na redução de enchentes e 
inundações, isto tudo influenciado, também, pela escolha de um pavimento mais 
permeável. A qualidade do ar se eleva devido ao contato maior com o meio natural, 
aumentando a qualidade de vida da população, assim como do próprio local, 
mantendo a biodiversidade e uma região mais confortável, promovendo assim, um 
ganho ambiental, social e econômico (SCHUBERT, 2016). 
Acrescenta-se, também, a possibilidade do incentivo à agricultura urbana, que 
são áreas produtivas, jardins e hortas comunitários em locais públicos e privados. 
Segundo Herzog (2010) esta atividade possibilita a socialização e educação sobre as 
fontes de alimentos, a fim de desenvolver atividades econômicas integradas às 
potencialidades naturais locais, à conservação da biodiversidade e dos serviços 
ecossistêmicos em áreas urbanas. Schubert (2016, p. 30) complementa que “a 
possibilidade de ter alimentos orgânicos, mesmo que não se tenha espaço em sua 
própria casa, anima os moradores a cultivar e manter as hortas”. Um bom exemplo 
disto é na cidade de Les Avanchets, em Genebra, na Suíça, região onde cada morador 
tem seu próprio jardim, com plantação de vegetais e frutas, conforme é mostrado na 
Figura 5. Além disso, os vizinhos têm o hábito de compartilhar a produção e trocar 
seus alimentos orgânicos. 
 
Figura 5 – Hortas urbanas compartilhadas na cidade de Les Avanchets, na Suíça. 
 
Fonte: Arthus-Bertrand (2015)18. 
                                                          
18 Disponível em: http://www.hypeness.com.br/2015/11/conheca-a-cidade-em-que-cada-morador-tem-





Dessa maneira, Franco (2010, p. 143) considera a infraestrutura verde como 
sendo “áreas urbanas permeáveis ou semipermeáveis, plantadas ou não que prestam 
serviços à cidade e apresentam algum grau de manejo e gerenciamento púbico ou 
privado”. A autora destaca os seguintes serviços prestados: 
1 – Melhora da qualidade do ar promovendo a saúde humana; 
2 – Sequestro de carbono da atmosfera; 
3 – Amortização do balanço climático entre temperaturas baixas e altas no 
microclima urbano entre dia-noite e as estações do ano; 
4 – Proteção, conservação e recuperação da biodiversidade da flora e fauna 
na área urbana; 
5 – Contenção da erosão; 
6 – Promoção de atividades contemplativas, esportivas e de lazer; 
7 – Promoção da importância da paisagem como fator determinante da 
estética urbana; 
8 – Incremento do fator permeabilidade do solo urbano permitindo a 
percolação da água e, portanto, a redução de enchentes; 
9 – Articulação e conectividade entre espaços verdes; 
10 – Promoção da seguridade urbana; 
11 – Proteção de áreas de fragilidade ecológica; 
12 – Promoção de áreas de alto valor imagético, icônico e de identidade de 
lugares e sítios urbanos. 
Nesse contexto, Brandão e Crespo (2016) elaboraram uma matriz de relação 
entre os tipos e os benefícios da infraestrutura verde, baseada em um guia de 
reconhecimento dos benefícios econômico, ambiental e social da infraestrutura verde, 
desenvolvido pela Center of Neighborhood Technology19 (CNT). Os benefícios foram 
listados procurando atender soluções diversas para o escoamento das águas, através 
de elementos de drenagem; melhoria da qualidade do ar e do meio ambiente; 
proporção de mudanças no comportamento humano e práticas sociais; manutenção 
da biodiversidade; além de outros componentes. Os autores relacionam cada tipo de 
infraestrutura verde aos benefícios em três categorias: benefício assegurado; em 
potencial; e indiferente, conforme é apresentado na Tabela 1. 
                                                          
19 Organização sem fins lucrativos, fundada em 1978, empenhada em melhorar as economias urbanas 





Tabela 1 – Matriz de relação entre os tipos e os benefícios da infraestrutura verde. 
 
Fonte: Brandão e Crespo (2016, p. 86). 
 
Conforme é mostrado na Tabela 1, além da ampla gama de benefícios que a 
adoção da infraestrutura verde traz ao meio em que se ocupa, ela também ganha 
espaço para a oportunidade da educação ambiental. A preocupação com os impactos 
ambientais, tem levado escolas incorporarem diferentes tipos de IV para se 





escolas têm por objetivo educar os alunos e habilitá-los a participar do processo de 
sustentabilidade ao dar visibilidade aos processos naturais (HERZOG, 2013). 
Desta maneira, uma infraestrutura verde bem concebida, planejada, 
implementada e monitorada, pode dar suporte para a resiliência das cidades, trazendo 
uma ampla gama de benefícios para as comunidades locais e demais regiões. Assim, 
Herzog (2013) salienta que os tipos de IV devem fazer parte do planejamento e de 
projetos públicos e privados, apoiando o crescimento sustentável e econômico das 
cidades, visando fornecer amplos retornos para a sociedade e para o meio ambiente. 
Nesse contexto, os diferentes tipos de infraestrutura verde podem sem 
considerados em diferentes composições, formando redes integradas e conectadas 
de áreas verdes, qualificando ainda mais o espaço em que se deseja ocupar. A 
próxima seção abordará justamente este ponto com foco na mobilidade sustentável. 
 
2.3. INFRAESTRUTURA VERDE E A MOBILIDADE SUSTENTÁVEL 
 
Em 2012, foi aprovada a Lei Federal nº 12.587, sobre a Política Nacional de 
Mobilidade Urbana, composta por definições, diretrizes e direitos em relação à 
mobilidade urbana. O capítulo I, seção II, se refere aos princípios da Política Nacional, 
citando a acessibilidade universal, desenvolvimento sustentável das cidades, 
segurança nos deslocamentos das pessoas, equidade no uso do espaço público de 
circulação, vias e logradouros e eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana 
(BRASIL, 2012). 
Nesse sentido, uma boa estratégia de mobilidade é fundamental para garantir 
os mecanismos de inclusão social a todos. Segundo a Organização das Nações 
Unidas (ONU), “a mobilidade urbana é essencial para o desenvolvimento social e 
econômico e permite às pessoas ter acesso a serviços, oportunidades de trabalho, de 
educação, de relações sociais e de desfrutar plenamente da cidade”. Assim, de acordo 
com Lopes (2010), a mobilidade é algo que vai além do número de viagens por pessoa 
por dia, mas além disso, algo que também está relacionado com a saúde física e 
psicológica, sociedade, economia e ambiente. 
No entanto, tem-se um cenário favorável ao aumento contínuo da taxa de 
motorização nas cidades brasileiras, sendo que, este padrão de deslocamento 





para o desenvolvimento de diferentes setores da sociedade, o transporte é 
responsável por vários efeitos colaterais, muitos dos quais são prejudiciais ao meio 
ambiente. Assim, de acordo com Whitelegg e Haq (2003), citado por Rodrigues da 
Silva, Dickey e Wyatt (2005, p. 03), os problemas produzidos pelo transporte estão 
associados as suas atuais políticas, incluindo o incentivo indireto dos transportes 
movidos por combustíveis fósseis, outros aspectos seriam: o crescimento da demanda 
de transporte rodoviário; uso de recursos naturais sem um devido planejamento; o 
aumento da emissão de gases responsáveis pelo efeito estufa, nocivos à saúde; ruído 
de tráfego e acidentes de trânsito. (RODRIGUES DA SILVA, DICKEY e WYATT, 2005, 
p. 03 apud WHITELEGG e HAQ, 2003). Além disso, observa-se também grandes 
congestionamentos, saturação das vias e o aumento no tempo de deslocamento, que 
também são consequências graves da falta de políticas de mobilidade dos últimos 
anos. 
Neste sentido, planejadores, administradores públicos, comunidade 
acadêmica e sociedade em geral, discutem formas de compreender e planejar o meio 
urbano, em busca pelo desenvolvimento sustentável das cidades. Desta forma, Costa 
(2008) lista alguns aspectos que merecem ser destacados para discussão: 
- A preocupação com os atuais padrões de desenvolvimento das cidades, 
marcados pelo crescimento desordenado e espalhamento urbano, reflexos da 
especulação imobiliária e da incapacidade do poder público de controlar a expansão 
do território; 
- A degradação ambiental evidenciada pela poluição, ruído, escassez de 
espaços abertos e áreas verdes; 
- A desigualdade social, a segregação espacial e as disparidades no acesso 
às oportunidades e atividades urbanas; 
- A descontinuidade das ações e investimentos, produto da atuação 
setorizada e muitas vezes não coordenada do poder público no gerenciamento do 
espaço urbano, resultando em desperdício de recursos e não atendimento das 
necessidades mais urgentes da população; 
- As dificuldades impostas à circulação de pessoas e bens, causadas pela 
falta de integração entre o planejamento urbano e de transportes e do incentivo aos 
modos individuais em detrimento dos coletivos, além do declínio da qualidade 





Em função destas questões, a autora conclui que os problemas da mobilidade 
são multidimensionais, e que existem diversos aspectos do cotidiano que influenciam 
diretamente sobre a sustentabilidade das cidades, contribuindo para o declínio da 
qualidade de vida da população. Não só o acesso físico aos diferentes modos e 
tecnologias de transporte determina as condições de mobilidade nas cidades, mas 
inúmeras situações acabam refletindo nos problemas de mobilidade. Estes problemas 
estão relacionados à precariedade da infraestrutura urbana; a apropriação ilegal do 
espaço público; a ausência de arborização urbana; e as deficiências ou ausência de 
planejamento urbano e má organização das cidades. 
Tendo em vista o panorama apresentado, é de extrema importância reverter 
essa tendência problemática das cidades. Sendo assim, a mobilidade sustentável 
surge como uma proposta de nova cultura pela busca da sustentabilidade, como um 
esforço para proteger os sistemas ecológicos e os recursos naturais. Além disso, 
promover a utilização equitativa do espaço público, priorizando o transporte coletivo e 
não motorizado. Nesse sentido, segundo Lopes (2010), a mobilidade sustentável pode 
ser entendida como aquela que minimiza os efeitos negativos do transporte 
relacionados à poluição do meio ambiente, consumo de ar, água e solo, aos acidentes 
de trânsito, aos tempos perdidos em congestionamentos, à exclusão social, aos altos 
custos de viagens e ao consumo de energias não renováveis. 
Neste contexto, segundo a literatura (Costa, 2003; Costa et al., 2004; Greene 
e Wegener, 1997; Gudmundsson e Höjer, 1996; Moore e Johnson, 1994, World Bank, 
1996), pode-se citar aspectos correlatos a mobilidade sustentável, destacando: 
• O uso de alternativas mais eficientes no setor de transporte a fim de 
reduzir o consumo de combustível; 
• O incentivo aos modos não-motorizados (isto é., caminhada e ciclismo, 
ou “caminhar e andar de bicicleta”) como consequência de um ambiente mais seguro 
e agradável para pedestres e ciclistas; 
• Controle do crescimento urbano como estratégia para reduzir os tempos 
de viagem e o uso de combustíveis poluentes; 
• Melhoria do nível de serviço do transporte público; 
• Equilíbrio e integração espacial dos diferentes meios de transporte; 
• Desenvolvimento de novas tecnologias de transporte e a avaliação de 





• A redução de viagens necessárias através da reorganização das 
cidades, uso misto do solo, incentivos para aumentar a ocupação do automóvel e a 
substituição de viagens pelo trabalho em casa (teleworking); 
• Melhoria da acessibilidade para usuários com necessidades especiais, 
tais como: mulheres grávidas, pessoas portadoras de deficiência, idosos e crianças; 
• Aplicação de tarifas de transporte justas. 
Neste sentido, em busca de novos cenários urbanos mais resilientes e 
sustentáveis, a Infraestrutura Verde (IV) pode gerar impactos positivos para a 
mobilidade nas cidades. A IV proporciona deslocamento às pessoas por ser um 
ambiente mais amigável, em termos de segurança; agradável, em termos visuais e 
ambientais; e ainda, mais saudável, em termos da qualidade do ar, promovendo 
assim, a mobilidade sustentável. Estas características estimulam a escolha de outros 
meios de transporte não motorizados, como por exemplo a caminhada e o uso da 
bicicleta, e pensando em tecnologias mais eficientes para preservar o ambiente 
natural urbano, reduzindo as possibilidades de acidentes de transito e 
congestionamentos indesejáveis. (SCHUBERT, 2016). 
O desenvolvimento sustentável através de uma Infraestrutura Verde 
possibilita benefícios em termos naturais e culturais. Segundo Ahern (2007), o 
desenvolvimento de uma IV oferece conexões fundamentais como os fluxos dos rios, 
da biodiversidade entre as áreas vegetadas, e das pessoas através de uma rede de 
transportes alternativos de baixo impacto.  
Além disso, para Benedict e McMahon (2001, 2006), a ideia de vincular áreas 
verdes para o benefício das pessoas, com foco na recreação e mobilidade 
sustentável, através da priorização para pedestres e ciclistas, tem evoluído para o 
movimento moderno das ruas verdes. Assim, não só as ruas verdes, mas também 
parques lineares e regiões de uso múltiplo podem ganhar espaço em busca da 
sustentabilidade e resiliência paras as cidades. O Quadro 3 apresenta as principais 
abordagens da infraestrutura verde quando aplicadas de forma integrada e conectada, 












Fonte: Elaborado pelo Autor (2017), baseado em Herzog (2009, 2010, 2013). 
                                                          
20 Gréco (2017). 
21 Herzog (2010). 
22 Herzog (2010). 





Herzog (2010) reforça a ideia de que a Infraestrutura Verde (IV) também visa 
buscar oportunidades de transportes alternativos que não poluem o meio ambiente, 
estimulando uma vida urbana ativa e saudável e, sempre que possível, promover o 
uso de energias renováveis. Esses espaços acabam sendo devolvidos para os 
cidadãos, para que as ruas voltem a ser lugares vivos, de encontros sociais, com 
comércio e serviços ativos, não sendo espaços ganhos apenas pelos veículos. Diante 
disto, Herzog (2013) salienta ainda que, uma IV integrada e bem planejada, além de 
realizar funções para melhor gerenciamento de águas e manutenção da 
biodiversidade, acabam tendo como resultados a circulação viária mais restrita, 
abrigando vias com preferência para pedestres e ciclistas aliadas a áreas de lazer e 
contemplação. Neste contexto, o incentivo à modos não motorizados pela qualificação 
do meio urbano é um resultado esperado e visto na prática. 
Esta integração natureza-sociedade, considerada no Quadro 3, é de extrema 
importância para desenvolver caminhos para o planejamento sustentável, pensando 
na cidade sob o ponto de vista do verde urbano e do transporte limpo, que aproveita 
sua estrutura e elementos naturais que a compõe. Assim, de acordo com Bueno e 
Ximenes (2011), tal atividade pode ser proposta e realizada pela comunidade local, 
reconhecendo os problemas da sua própria realidade, na busca por subsídios que 
resolvam tais problemas, a fim de aplicar ações práticas de infraestrutura verde para 
determinada região. 
As regiões de uso múltiplo, por exemplo, são aquelas que conciliam diversas 
utilizações da IV, que tem como funções principais diminuir a velocidade dos veículos 
e também proporcionar conexão entre fragmentos de vegetação, parques e praças. 
Estas regiões, que segundo Herzog (2010, 2013) também podem ser chamadas de 
ruas completas, amenizam o clima e estimulam a circulação de baixo impacto, 
valorizando a região e promovendo a educação ambiental. 
Dessa maneira, a hipótese básica é que a IV não traz apenas benefícios 
inerentes ao tipo de infraestrutura adotada, mas também gera um certo impacto na 
mobilidade das pessoas. Portanto, com o propósito de reforçar a ideia apresentada 
por Schubert (2016, p. 33), “torna-se evidente a necessidade de estudo e avaliação 
de propostas concretas para futura implantação dos conceitos de infraestrutura verde 






Analisando o contexto da mobilidade sustentável e com o intuito de conectar 
de forma ampla com os conceitos e aplicações da Infraestrutura Verde destacados 
até o momento, as regiões de uso múltiplo (ou ruas completas, conforme Herzog 
(2010, 2013) enfatiza) podem constituir o desenho das cidades. 
Dessa forma, o Guia da Mobilidade Sustentável (2014) destaca oito princípios 
abordados por diferentes organizações do mundo inteiro, incluindo o Instituto de 
Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP), em busca do Desenvolvimento 
Orientado ao Transporte (DOT, TOD da sigla em inglês para Transit Oriented 
Development). Estes princípios abordados: caminhar, pedalar, conectar, usar o 
transporte público, misturar, adensa, compactar e mudar; apresentam basicamente 
um resumo das novas prioridades adotadas para o desenvolvimento sustentável das 
cidades, através da implantação de ruas completas. Além disso, refletem em uma 
mudança fundamental do velho padrão insustentável do urbanismo orientado ao uso 
do veículo particular para um novo paradigma, em que as formas urbanas e os usos 
do solo se integram intimamente com modos de viagem mais eficientes, de baixo 
impacto e orientados às pessoas, utilizando transporte público, a pé ou por bicicleta. 
Além disso, a Nacional Association of City Transportation Officials (NACTO) 
destaca alguns conceitos para o desenvolvimento das ruas completas: 
- As ruas devem ser desenhadas para serem tanto espaço público de 
qualidade como canais para o deslocamento diário.  
- Boas ruas são ótimas para excelentes comércios, gerando grandes lucros 
para comerciantes e agregando valor às residências.  
- As ruas podem ser mudadas: muitas ruas foram construídas ou alteradas 
em uma era diferente e precisam ser adaptadas às novas necessidades.  
- A segurança deve ser priorizada no desenho: Os choques e as mortes 
causadas por acidentes de trânsito podem e devem ser evitados. 
- As ruas devem ser desenhadas como ecossistemas onde sistemas 
construídos pelo homem se relacionam com sistemas naturais. 
No entanto, é importante salientar, que as condições de mobilidade são 
afetadas diretamente pelo espaço urbano, em função das características de seus 
terrenos, vias, calçadas, das redes regulares de transporte público, da disponibilidade 





no Guia da Mobilidade Sustentável (GMS). Neste sentido, o conceito das ruas 
completas é sintetizado no Quadro 4 a seguir. 
 








                                                          
24 EMBARQ Brasil: DOTs Cidades – Manual de Desenvolvimento Urbano Orientado ao Transporte 
Sustentável (2015, p. 4). 
25 EMBARQ Brasil: DOTs Cidades – Manual de Desenvolvimento Urbano Orientado ao Transporte 
Sustentável (2015, p. 7). 
26 EMBARQ Brasil: DOTs Cidades – Manual de Desenvolvimento Urbano Orientado ao Transporte 
Sustentável (2015, p. 35). 
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Urban: Policy Directions (2013, p. 63). 
29 Nucci (2017). 
30 EMBARQ Brasil: O Desenho de Cidades Seguras – Diretrizes e Exemplos para Promover a 





Continuação Quadro 4 – Os oito princípios das Ruas Completas.
 
31 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2014), baseado no Guia da Mobilidade Sustentável (2014). 
 
Por outro lado, os elementos essenciais para tornar o trajeto a pé atraente 
devem seguir desempenhos associados a segurança, atividade e conforto. Segundo 
o GMS os principais objetivos para incentivar os deslocamentos a pé são: rede segura 
e completa de vias de pedestres (calçadas, passagens, acessos, passarelas, etc.); 
ambiente animado e vibrante para pedestres; temperatura amena e confortável no 
trajeto (arborização e proteção de intempéries); a ainda, distâncias curtas e rotas 
diretas. Para o ciclista, além da segurança viária, deve-se proporcionar um ambiente 
protegido contra roubos e vandalismos, encorajando as pessoas a utilizarem a 
bicicleta. 
Neste contexto, várias pesquisas científicas têm demonstrado que a qualidade 
da infraestrutura e do ambiente urbano são primordiais na escolha de modos não 
motorizados. Pinto et. al. (2016), conduziram uma pesquisa para a cidade de Belo 
Horizonte, com o intuito de verificar que aspectos influenciam a escolha do uso da 
bicicleta como meio de transporte integrado ao transporte público. Diante disto, 
concluíram que é necessário a adoção de políticas públicas de gestão da mobilidade 
que proponham soluções sustentáveis através de infraestrutura adequada que 
proporcione deslocamentos eficientes e seguros aos ciclistas. 
Os resultados da pesquisa de Pinto et. al. (2016) ainda mostram, que, 
enquanto para os ainda não usuários de bicicleta, a existência de ciclovias/ciclofaixas 
desempenha papel crucial no estímulo a escolha deste modo, para os já usuários, a 
existência de bicicletários configura-se como ponto chave, que deve, 
                                                          
31 National Complete Streets Coalition and Local Government Commission with a grant from the 





obrigatoriamente, complementar a rede cicloviária. Este resultado chama a atenção 
para o fato de que para uma alternativa de projeto ser bem-sucedida, atraindo novos 
usuários para o sistema, ela deve ser concebida de forma completa.  
Em relação a fatores que afetam a escolha em se deslocar a pé, em função 
da sensação de segurança ao usuário, é explorado por Vargas, Uriarte e Cybis (2017). 
Os autores tinham, como objetivo, identificar e hierarquizar os fatores ambientais que 
influenciam na sensação de segurança, com ênfase nos componentes da estrutura 
urbana. Os resultados obtidos pela pesquisa indicaram que a segurança pessoal em 
relação ao crime é um fator importante, porém não preponderante para a escolha do 
caminho. A aprazibilidade, que contempla aspectos como paisagismo, tráfego e 
morfologia arquitetônica, se configurou como atributo ambiental mais importante para 
a escolha do caminho.  
Vargas, Uriarte e Cybis (2017) salientam ainda, que segurança e 
aprazibilidade são sensações subjetivas produzidas por fatores de diversas naturezas 
e representam uma avaliação individual da qualidade do ambiente, incluindo os 
elementos físico-espaciais percebidos visualmente. Estas sensações conduzem a 
uma reação individual, atuando em conjunto com as características da viagem 
(motivo, tempo/distância) no processo de escolha da rota.  
O que chama a atenção nos resultados da pesquisa de Vargas, Uriarte e Cybis 
(2017), é a sensível diferença entre os fatores determinantes da sensação de 
segurança para os indivíduos caminhantes e os não-caminhantes. Pessoas já 
acostumadas a caminhar se atentam a elementos concretos, percebendo com mais 
nitidez detalhes da estrutura urbana e da morfologia arquitetônica do ambiente urbano 
onde se deslocam. Valorizam, também, fatores, que os autores chamam de 
“primários”, como por exemplo, a qualidade da infraestrutura de circulação (calçadas). 
Já os indivíduos usuários de modos motorizados, tendem a ser mais abstratos, 
recorrendo a critérios mais genéricos e informações indiretas a respeito da qualidade 
ambiental. 
Cadurin, Rodrigues da Silva e Providelo (2016) aplicaram uma pesquisa em 
um Campus Universitário a fim de investigar a demanda potencial por bicicletas, do 
tipo pedelecs compartilhadas, no deslocamento entre duas áreas fisicamente 
separadas por uma distância de cerca de 4,5 km. Os autores investigaram 16 





entre as Áreas: caracterizadas em dois níveis, presença ou ausência total; ii. Ponto 
de ônibus: caracterizado em dois níveis, cheio ou vazio; iii. Condições meteorológicas: 
caracterizadas em quatro níveis, sendo sol e calor (cerca de 34 °C), sol e temperatura 
moderada (por volta de 26 °C), sol e frio (aproximadamente 18 °C) e nublado com 
possibilidade de chuva. O mais impressionante dos resultados, destacado pelos 
autores foi o impacto que a presença de ciclovias/ciclofaixas causa na probabilidade 
de escolha, resultando em um valor que chega a ser quase o triplo (para alguns casos) 
em relação à situação de ausência do elemento da infraestrutura cicloviária. 
Neste contexto, o conjunto de vias deve atender a todos os tipos de usuários: 
ciclistas, transporte público e individual, incluindo o pedestre. Schubert (2016, p. 47) 
salienta que “conforme se melhora a qualidade e se amplia o local protegido dos 
demais veículos, o pedestre também ganha espaço seguro e confortável”. Assim, 
diante deste panorama, e considerando toda a base de conceitos e valores 
sustentáveis levantadas até o momento, uma rede viária baseada em uma 
Infraestrutura Verde pode dar suporte para o incentivo à mobilidade ativa, e então 

























3. MODELAGEM DA INFORMAÇÃO PARA O PLANEJAMENTO URBANO 
 
 
Felizmente, todos nós estamos familiarizados com modelos. As pessoas 
usam modelos mentais todos os dias. Nossas decisões e ações baseiam-se não no 
verdadeiro estado das coisas, mas em imagens mentais do estado do mundo, com 
uma ampla gama de informações, como as partes do sistema estão relacionadas e 
como nossas ações irão influenciar o sistema. No entanto, modelos mentais não são 
facilmente examinados por terceiros, as suposições são difíceis de se definir em 
debate ou discussão, resultando em interpretações diferentes, ambiguidades e 
contradições, que podem não ser resolvidas. Assim, surge a necessidade do apoio de 
ferramentas computacionais (STERMAN, 1985). 
O acelerado crescimento populacional e a urbanização das cidades tem sido 
acompanhado por um afastamento entre as questões urbanísticas e ambientais que, 
de acordo com Pereira Filho e Serra (2015, p. 8) resultam em “profundas lacunas no 
entendimento do espaço urbano como uma célula viva em constante transformação”. 
Dessa forma, o conceito de desenvolvimento sustentável deve ser assimilado como 
uma nova forma de produzir sem degradar o meio ambiente, tornando-se necessário 
uma mudança de comportamento para se planejar as cidades, tendo em vista o uso 
de tecnologias adaptadas a esse preceito. 
Rodrigues da Silva, Dickey e Wyatt (2005), destacam algumas vantagens do 
uso de ferramentas inovadoras para auxiliar em diferentes processos de 
planejamento: 
- A capacidade de armazenar e tratar/gerenciar uma quantidade significativa 
de dados e informações; 
- A capacidade de resultar em julgamento e monitorar sua veracidade ao longo 
do processo; 
- A capacidade de antecipar fenômenos e comportamentos; 
- A possibilidade de explorar alternativas e estratégias em um curto período 





Adicionalmente, os autores comentam que entre os objetivos do planejamento 
urbano, estão a sustentabilidade urbana e a adoção de princípios sustentáveis para a 
mobilidade, os quais são conceitos amplos e complexos que envolvem muitos 
elementos e funções, e que as vezes são de difícil compreensão pelos planejadores 
e tomadores de decisão. 
Segundo Sterman (1985), à medida que o computador se tornou mais rápido, 
mais barato e mais amplamente disponível, os modelos computacionais tornaram-se 
comuns em análises de previsão e de políticas públicas, especialmente em economia, 
energia e recursos, demografia e outras áreas cruciais. À medida que os 
computadores continuam a proliferar, cada vez mais debates políticos envolverão os 
resultados de modelos, tanto no governo quanto no setor privado. 
Nesse sentido, para lidar com os conceitos e complexidades relativos à 
cidade, os recursos utilizados pelas administrações públicas no enfrentamento das 
questões urbanas são beneficiados pelo avanço tecnológico, em especial, pelo uso 
de tecnologias computacionais. Amorin (2016) destaca recursos que foram sendo 
agregados e ferramentas como o sensoriamento remoto, a aerofotogrametria, o 
imageamento por satélite, dentre outros, visando fornecer dados para o planejamento 
e os projetos dos assentamentos urbanos e sua infraestrutura, assim como do manejo 
dos recursos ambientais. 
Logo na sequência, os conceitos de Computer Aided Design (CAD) 
adicionados aos Sistemas Gerenciadores de Bases de Dados (SGBD), foram 
incorporados, trazendo ferramentas especializadas para diversos fins. Como 
consequência, surgiram as ferramentas Geographic Information System (GIS), um 
poderoso recurso para a realização de mapeamentos temáticos e análises espaciais, 
que foram incorporados aos processos de planejamento, de gestão e de 
monitoramento das redes de infraestrutura da cidade e das diversas categorias de 
serviços urbanos. A evolução continuou com a incorporação de recursos como a 
Modelagem Digital de Terreno (MDT), permitindo a representação da superfície da 
terra em três dimensões, suprindo recursos para diversas análises do terreno. 
(AMORIN, 2016). 
Por conseguinte, o paradigma Building Information Modeling (BIM), sigla em 
inglês para Modelagem da Informação da Construção, surge como grande inovação 





“uma tecnologia de modelagem e um conjunto associado de processos para produzir, 
comunicar e analisar modelos de construção”. No entanto, de acordo com os autores 
Kassem e Amorim (2015, p. 19), em termos de construção “o impacto do BIM não se 
limita as edificações, mas alcança desde a indústria de produtos e materiais, passa 
pelos projetos e obras de edifícios, estradas e outros tipos de infraestrutura e se 
prolonga pela manutenção e desmonte ou reuso destas obras”. Portanto, BIM serve 
de referência para diferentes sistemas, sendo uma plataforma bastante dinâmica e 
colaborativa, e que cada vez mais tem evoluído no sentido de integrar esses sistemas. 
Conforme Rodrigues da Silva, Dickey e Wyatt (2005), um problema complexo 
com muitas variáveis pode ser dividido em estruturas menores e gerenciáveis, que 
podem ser analisadas independentemente. Entretanto, vale chamar a atenção, pois 
mesmo quebrando estas partes para tornar mais fácil a análise, não se pode perder a 
conexão entre as mesmas, pois cada uma se associa a outra. Neste sentido, novas 
tecnologias foram surgindo, agregando a possibilidade da representação 
tridimensional da cidade como um todo, incluindo dados de construções e redes de 
infraestrutura, tais como as edificações e mobiliário urbano; as vias e os sistemas de 
transportes; os corpos d’água e a vegetação; tudo em um mesmo modelo, conforme 
é mostrado na Figura 6. 
 
Figura 6 – Representação tridimensional da cidade. 
 






De forma geral, fica clara a necessidade da obtenção e gerenciamento de 
dados e informações para alimentar determinado modelo, seja para fins de otimização 
ou de simulação. Assim, com o surgimento da Modelagem da Informação, a tecnologia 
BIM, de acordo com o Caderno de Apresentação de Projetos em BIM (2015), 
publicado pela Secretaria de Estado do Planejamento, é um vínculo entre ferramentas 
e conceitos de modelagem que coordenam informações através de bancos de dados. 
Além disso, o conceito BIM representa uma nova abordagem metodológica, 
alterando o enfoque dado até então à edificação e passando a ser objeto de um 
conjunto integrado de processos (Figura 7), atuando também no âmbito do 
planejamento urbano. 
 
Figura 7 – Processo BIM. 
 
Fonte: Autodesk (2016). 
 
Por outro lado, de acordo com Pereira Filho e Serra (2015), em síntese, BIM 
é “um método colaborativo da gestão integrada de informações, podendo ser 
entendido também como uma plataforma que se utiliza de um formato harmonizador 
na troca de dados”. Sendo assim, é um recurso muito poderoso e muito empregado 
nas áreas de AEC, com a finalidade de simular os impactos do planejamento urbano 
e criar iniciativas em ambientes construídos antes de sua execução. Os autores ainda 





- Melhor tomada de decisão: Durante o processo de concepção dos projetos, 
podem-se considerar várias opções e ter informações suficientes para escolher uma. 
O BIM permite a criação e o estudo de diferentes opções dentro de um único modelo. 
- Melhor análise de dados: Devido aos gráficos de alta resolução, qualidade 
dos detalhes e uma interface de modelagem 3D, o BIM ajuda a criar um modelo virtual 
preciso de um projeto de construção sustentável. Este modelo pode ser muito útil para 
fazer diferentes tipos de análise, como a quantificação e detecção de conflitos. 
- Acesso mais fácil à informação: O uso de um modelo de projeto baseado em 
BIM garante que à todos os envolvidos do projeto obterem acesso fácil às informações 
necessárias para a criação de um projeto sustentável. 
- Simplifica a Certificação ambiental: Um modelo baseado em BIM inclui todas 
as informações necessárias para os vários aspectos de um projeto sustentável. Ele 
permite a criação de detalhes que melhoram a precisão da certificação verde. 
Nestas condições, em busca de um cenário mais dinâmico, novos paradigmas 
e estratégias têm sido propostos e desenvolvidos ao longo destes últimos anos. É o 
caso das cidades inteligentes e o City Information Modeling (CIM), duas abordagens 
abrangentes que, segundo Amorim (2016, p. 484), “envolvem, sobretudo, 
racionalidade, diversidade, integração, interação, compartilhamento, sustentabilidade, 
tecnologias de última geração e uma nova forma de olhar a cidade e o Mundo”. O 
conceito Smart City ou Cidade Inteligente pressupõe qualidade de vida para todos os 
moradores e visitantes da cidade, com exercício pleno da cidadania, que contida em 
uso intensivo e extensivo de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), visam 
o aperfeiçoamento de desempenhos dos mais variados serviços urbanos, de modo a 
suportar o desenvolvimento econômico, social e ambiental.  
Além disso, o conceito da Modelagem da Informação serve de embasamento 
para as ferramentas que permitem simular, por exemplo, o desenvolvimento de um 
bairro ou cidade e ainda, o comportamento de uma edificação. Neste sentido, 
ferramentas de Modelagem da Informação que dão suporte à decisão tornam-se 
indispensáveis para tratar de aspectos referentes a questões de planejamento urbano 







3.1. COMUNICAÇÃO DE ALTERNATIVAS DE PROJETO 
 
Os modelos de representação tridimensionais permitem uma melhor 
visualização junto aos planejadores e técnicos responsáveis pela aprovação das 
ações urbanas. Segundo a Associação dos Governos de São Diego32, na Califórnia 
(SANDAG), as ferramentas de visualização podem ajudar a ilustrar como as cidades 
podem ser transformadas. Assim, as simulações visuais destinam-se a ilustrar 
alternativas de projeto que incluem elementos desde edifícios de uso misto, ruas 
destinadas a pedestres, melhorias de transporte público, maior densidade e habitação 
compacta e opções de transporte multimodal, conforme apresentado na Figura 8. 
 
Figura 8 – Visualização de alternativas de projeto conceitual. 
 
Fonte: Urban Advantage Inc. (2009). 
                                                          
32 The San Diego Association of Governments (SANDAG): Organização de planejamento metropolitano 





Conforme abordado no Capítulo 2, a qualidade da infraestrutura adotada ao 
ambiente urbano é primordial na escolha de modos não motorizados. Diante disto, 
segundo Cadurin (2016), um processo bastante utilizado para investigação do público-
alvo, quando se trata de um produto pouco conhecido ou novo, é através da aplicação 
de questionários. Esta técnica é conhecida como Preferência Declarada (PD), que 
permite a criação de cenários hipotéticos criados para que respondentes possam 
opinar a respeito de um modo de transporte que ainda não tenha sido utilizado. Cada 
indivíduo questionado responde o que eles fariam ou como eles ordenariam certas 
opções dadas a uma ou mais situações reais ou hipotéticas. 
Barros, Garrido Martínez e Viegas (2015) conduziram uma pesquisa com o 
intuito de analisar os fatores que interferem nas escolhas que as pessoas fazem de 
modos de transporte ou caminhos a pé. Várias variáveis foram consideradas, como 
geometria, uso do solo e acessibilidade de transportes. Os resultados mostraram que 
fatores como segurança, conforto e forma urbana contribuem de maneira significativa 
para a escolha das rotas. Por outro lado, para a escolha modal, fatores determinantes 
na escolha são o tempo e períodos do dia, e ainda o tempo de deslocamento. 
Nestas condições, a importância de se ter uma imagem ilustrativa mais 
realista das hipóteses, quando se deseja mostrar ao público-alvo propostas de 
mudanças na infraestrutura e ambiente urbano, podem se mostrar determinantes para 
complementação de uma pesquisa de PD e consequentemente um resultado mais 
acurado. Desta forma, com a combinação de dados da cidade através de uma 
ferramenta de visualização e simulação realista, permitirá aos gestores municipais a 
visualizar e interagir com a paisagem da cidade, bem como para analisar os impactos 
de seu futuro planejamento urbano. 
Nesse contexto, a tecnologia da Modelagem da Informação (BIM e CIM) é 
diversa em funcionalidade, com múltiplos sistemas. No entanto, para se apropriar 
desta multiplicidade tecnológica no ensino, requer também diversidade de 
especialidades, modelos de desenvolvimento de projeto digital e inclusão na grade 
curricular. Por isso, torna-se imprescindível a presença de equipes multidisciplinares 
para o desenvolvimento de trabalhos com este enfoque, através da disseminação do 
conceito da Modelagem da Informação e do planejamento integrado na formação 









4.  MÉTODO 
 
 
Este capítulo apresenta o método proposto com o objetivo de selecionar uma 
ferramenta e, posteriormente, analisar a sua potencial aplicação a fim de oferecer 
suporte ao planejamento urbano. Para atender ao objetivo proposto neste trabalho é 
importante salientar que a ferramenta em questão deve ser capaz de avaliar cenários 
orientados à criação de áreas resilientes, com base em propostas de Infraestrutura 
Verde e que promovam mobilidade sustentável. 
Com foco no objetivo, o método foi proposto através de uma pesquisa 
aplicada, de caráter exploratório e descritivo, que busca produzir e utilizar 
conhecimento de seu resultado. De modo específico, além da abordagem de aspectos 
teóricos e conceituais, o trabalho se concentra em selecionar e analisar uma 
ferramenta com o intuito de, não somente, conhecer sua potencial aplicabilidade, mas, 
também, fornecer subsídios que estimulem intervenções positivas na área acadêmica 
e na administração pública. 
Nesse sentido, para que os objetivos específicos sejam alcançados e 
apresentados em um corpo consistente de análises e argumentações, propõe-se que 
os resultados sejam representados em forma de tabelas sintetizadas, em busca de 
uma ferramenta que atenda o máximo de requisitos necessários para análise do tema 
proposto. A revisão bibliográfica discutida nos Capítulos 2 e 3 estabelecem o 
referencial teórico que subsidia a escolha da ferramenta mais adequada. As pesquisas 
sobre resiliência urbana e modelagem da informação para o planejamento urbano, 
que embasaram, em grande parte, a apresentação dos conceitos teóricos, foram 
consultadas em obras de diferentes autores, permitindo um maior aprofundamento 
sobre o tema da pesquisa.  
A Tabela 2, sintetiza as etapas do método proposto, dividido em dois blocos 
distintos. Os blocos, por sua vez, são subdivididos em quatro etapas, cujos produtos 
finais visam atender aos objetivos específicos desta pesquisa. As descrições mais 





Tabela 2  – Síntese do Método proposto. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
4.1. BLOCO 1 – LEVANTAMENTO DE NECESSIDADES PARA SELEÇÃO DE 
UMA FERRAMENTA DE MODELAGEM 
 
O primeiro bloco contém as etapas que levarão à escolha de uma ferramenta, 
que deve ser precedida de um levantamento detalhado sobre características 
relevantes, considerando o estudo em questão. 
 
4.1.1. Requisitos para a ferramenta 
 
As análises desta etapa darão as diretrizes básicas para obtenção de uma 
ferramenta, que atenda ao máximo os requisitos, para que realmente de suporte ao 
estudo em questão.  Portanto, antes da pesquisa sobre ferramentas disponíveis, é 
essencial, uma análise detalhada das características que permeiam o foco de nossas 
análises, respondendo às perguntas: i. “Que elementos a ferramenta precisa 
representar? ” e; ii. “Que resultados ela precisa nos fornecer, para que possamos 






Sendo assim, conforme o objetivo geral apresentado neste trabalho, o que se 
busca é uma ferramenta que de suporte ao planejamento urbano, com capacidade 
para avaliar cenários orientados à criação de áreas resilientes, com base em 
propostas de Infraestrutura Verde (IV) que promovam Mobilidade Sustentável (MS). 
Neste sentido, destaca-se a necessidade de o modelo representar elementos 
de Infraestrutura Verde e de Mobilidade Sustentável e produzir resultados que 
permitam avaliar os impactos destas abordagens de projeto. Em síntese, 
considerando o objeto deste estudo, o produto final desta etapa (Produto 1) deverá 
ser uma listagem de elementos que a ferramenta precisa representar e uma listagem 
de indicadores que precisa gerar, como resultado da modelagem, a fim de que se 
possa mensurar e avaliar os benefícios dos diferentes cenários alternativos com 
aplicação de IV para MS, em relação à situação atual. Portanto, o Produto 1 deve 
atender ao primeiro objetivo específico, que é a definição de requisitos para a 
ferramenta. 
 
4.1.2. Obtenção de uma ferramenta 
 
Após o levantamento dos requisitos para a ferramenta (Produto 1), é 
necessário a busca por um possível modelo, que tenha propósito claro para resolver 
um problema específico. No entanto, é importante estabelecer algumas questões 
relevantes a respeito do objeto de estudo, para conduzir de forma mais direta à 
escolha da ferramenta mais adequada ao objetivo proposto. Sendo assim, ao final da 
análise desta etapa, espera-se como Produto 2 a obtenção da ferramenta para dar 
continuidade às próximas etapas da pesquisa. 
Neste sentido, Sterman (1985), grande estudioso e pioneiro a respeito da 
modelagem computacional, classifica dois tipos distintos de modelos, de otimização e 
simulação. Um modelo de otimização consiste em tomar como entrada os objetivos a 
serem alcançados, as escolhas a serem feitas e as restrições a serem satisfeitas. No 
entanto, um modelo de simulação usa como entrada, suposições sobre a estrutura 
física de certo sistema e o comportamento das pessoas frente a situações distintas. A 
grande diferença entre otimização e simulação é que a primeira foca no resultado que 
se deseja alcançar, porém a segunda não tem como propósito dizer o que deve ser 





Diante disto, se o significado de melhor for bem definido, e se o sistema a ser 
otimizado for relativamente estático e livre de feedback, a otimização pode ser a 
melhor técnica para usar. No entanto, estas últimas condições raramente são 
verdadeiras para os sistemas sociais, econômicos e ecológicos que frequentemente 
são preocupantes para os tomadores de decisão (STERMAN, 1985). 
Por outro lado, a partir da escolha do tipo de modelo (simulação ou 
otimização), a ferramenta também deverá atender características relacionadas, com 
o nível de planejamento que ela deverá atender. Diante disto, Campos (2013) destaca 
que existem três níveis de planejamento a serem considerados: estratégico, tático ou 
operacional. Características básicas que diferenciam estes três níveis de 
planejamento, são: o horizonte de projeto do estudo, ou seja, se é de curto, médio ou 
de longo prazo, e ainda; o nível de abrangência da área de estudos, podendo ser um 
país, estado, região, cidade ou ainda determinada área da cidade.   
Níveis de planejamento estratégico requerem análises à longo prazo, que se 
baseiam em modelos mais agregados e com áreas de estudo mais abrangentes. Não 
se deseja, nesta etapa, resultados muito detalhados, pois a ideia, primeiramente, é 
estabelecer diretrizes para a área de estudo, definição de metas gerais e proposição 
de planos. Não é necessário, nesta etapa, a representação do comportamento 
individual dos diferentes agentes do sistema, mas sim, comportamentos médios, 
representados através de zoneamento pré-definido, conforme características 
homogêneas da área de estudo, e também através indicadores médios associados às 
redes que representam a infraestrutura e os diferentes fluxos da área em questão.  
Por outro lado, níveis de planejamento tático e operacional, requerem análises 
de curto e médio prazo, que se baseiam em modelos mais desagregados, com áreas 
de estudo mais localizadas, de menores dimensões. Neste caso, é importante 
considerar o comportamento e a interação dos diferentes agentes que deverão 
compor o sistema em análise. 
Salienta-se que, os agentes importantes do estudo em questão já devem ter 
sido definidos no Produto 1. Nesta etapa, deverá ser definido qual a profundidade de 
análise que se espera que o modelo represente em relação ao comportamento dos 
mesmos, conforme o nível de planejamento. Além destas questões, é importante que 





Diante destas questões, ressalta-se a importância de avaliar o contexto em 
que se insere o estudo, pois existem diferentes ferramentas projetadas para fins 
específicos, e não um único modelo abrangente que analisa o mundo como um todo. 
Neste sentido, salienta-se a necessidade de uma abordagem multidisciplinar, 
interdisciplinar e transdisciplinar. Esta abordagem deve ser considerada como um 
processo, um sistema retroalimentado, o que enfatiza a importância de se trabalhar 
dentro de um conceito de projeto integrado, onde cada nível de planejamento do 
projeto, e cada objeto de análise, contribua oferecendo subsídios ao projeto total. 
Portanto, o Produto 2, resultante desta etapa, deve atender ao segundo 
objetivo específico, que é a obtenção da ferramenta para dar sequência às análises 
desta pesquisa. 
 
4.2. BLOCO 2 – IDENTIFICAÇÃO DA POTENCIAL APLICABILIDADE DA 
FERRAMENTA 
 
4.2.1. Qualificação/Capacitação para o uso da ferramenta e disseminação do 
conhecimento 
 
Após a obtenção da ferramenta (Produto 2), para que se possa fazer uma 
análise mais aprofundada, é necessário qualificar-se para seu uso. Recomenda-se a 
consulta de tutoriais e vídeoaulas, se oferecidos por websites e outros meios. Assim, 
através da interface do usuário, é importante explorar os instrumentos e recursos 
disponíveis e avaliar como eles são aplicados. 
Desta forma, para entender como a ferramenta trabalha na criação de 
propostas, primeiramente é necessário entender como e quais dados e informações 
são necessários para alimentação do modelo, a fim de representar determinada área 
de estudo através dos aspectos físicos e comportamentais que a caracterizam. Para 
isto, é preciso explorar e entender como funcionam os recursos que gerenciam, criam 
e apresentam um projeto, através da ferramenta em questão, além de se familiarizar 
com sua navegabilidade, buscando identificar suas potencialidades de aplicação. 
Finalmente, como produto desta etapa, é importante registrar, em forma de 
figuras autoexplicativas, os passos seguidos para criação de alternativas de projeto, 





aprendizado e criar tutoriais para compartilhamento do conhecimento e experiências 
obtidas. Sendo assim, ao final destas questões, o produto final desta etapa (Produto 
3) deverá ser a capacitação para o uso da ferramenta e disseminação desse 
conhecimento, atendendo ao terceiro objetivo específico desta pesquisa. 
 
4.2.2. Verificação da viabilidade de aplicação da ferramenta 
 
Após a qualificação para uso da ferramenta (Produto 3) e com os subsídios 
das etapas do Bloco 1, através da realização de checklist, é possível verificar o quanto 
a modelagem consegue atender às necessidades levantadas.  
Primeiramente, é importante verificar quais elementos, definidos no 
Produto 1, que o modelo em análise é capaz de reproduzir, avaliando se as variáveis 
importantes para o sistema estão sendo consideradas de forma endógena, ou seja, 
cuja resposta de comportamento está sendo realmente modelado, ou se estão sendo 
considerados de forma exógenas (definidas fora do modelo, e não se alteram com a 
modelagem), e ainda, se são variáveis excluídas do modelo. Na sequência, deve ser 
verificado se o modelo gera os resultados necessários às análises das alternativas de 
projeto, conforme listadas, também, no Produto 1. 
Assim, no Produto 4, será apresentado um checklist para avaliar a 
capacidade do modelo em reproduzir os elementos e resultados relevantes ao estudo, 
atendendo assim, ao quarto objetivo específico. Além disso, como Produto 5 do 
mesmo objetivo específico, a ferramenta selecionada será aplicada em um estudo de 


















5. APLICAÇÃO DO MÉTODO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
 
Este capítulo apresenta a aplicação do método e análise dos resultados de 
cada etapa proposta no Capítulo 4, avaliando-se o atendimento ao objetivo geral e 
cada um dos objetivos específicos propostos nesta pesquisa. A estrutura da 
apresentação segue a mesma sequência das etapas listadas no capítulo anterior, 
discutindo-se cada passo, desde o levantamento de necessidades para obtenção da 
ferramenta compatível com o propósito do trabalho, até a avaliação da viabilidade de 
sua aplicação em uma cidade brasileira.  
 
5.1. REQUISITOS PARA A FERRAMENTA 
 
Seguindo o método proposto, para que se tenha diretrizes mais definidas para 
a escolha de uma ferramenta que de suporte ao planejamento urbano, é preciso iniciar 
com a análise detalhada das características que permeiam o foco do nosso estudo. 
Então, nesta sessão procura-se responder, de forma mais completa possível, as duas 
perguntas propostas na Seção 4.1 do método: i. “Que elementos a ferramenta precisa 
representar? ” e; ii. “Que resultados ela precisa nos fornecer, para que possamos 
estabelecer indicadores relevantes, avaliar e hierarquizar as diferentes alternativas de 
projeto? ”. 
Para atender ao objetivo proposto neste trabalho é importante ter em mente 
que a ferramenta que se busca deve ser capaz de avaliar cenários orientados à 
criação de áreas urbanas resilientes, através da aplicação de alternativas de 
Infraestrutura Verde a fim de promover mobilidade mais sustentável a área em 
questão. No entanto, para atender a necessidade de obter uma base de dados que 
sustenta as demandas do planejamento urbano, primeiramente se define o que faz 






 Neste sentido, é ideal a representação da cidade como um todo, incluindo as 
características que darão sustentação e suporte para posterior propostas de 
alternativas de projeto mais específicas. Tendo isto em vista, procurou-se dividir este 
cenário em dois tipos de ambiente: o natural e o construído (Tabela 3). 
 
Tabela 3 – Ambiente natural e construído do espaço urbano tradicional. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
Dessa maneira, quanto maior a informação referente ao espaço urbano em 
que se deseja ocupar, melhor será o gerenciamento dos recursos naturais existentes 
no local. Assim, visto que a urbanização através de infraestrutura tradicional está 
inserida nestes ambientes, como uma proposta de planejamento mais sustentável, 
que procura garantir regiões urbanas mais resilientes, deve-se compatibilizar o 
ambiente construído com o ambiente natural. Nesse sentido, é importante preservar, 
ao máximo, os corpos hídricos e as coberturas vegetais, aproveitando seus benefícios 
e garantindo melhor qualidade de vida no meio urbano. 
Com foco em valores e conceitos que visam o planejamento sustentável, o 
que se propõe é a qualificação do espaço urbano, através de elementos que compõem 
as técnicas de Infraestrutura Verde (IV). Tendo como base os elementos que 
representem o espaço urbano, considerados na Tabela 3, e com o objetivo da 
qualificação deste espaço através da promoção de áreas resilientes, as práticas da 
IV, de forma sucinta, estarão diretamente relacionadas com as características do 
entorno. Assim, conforme abordado no Capítulo 2, como prática de IV utiliza-se a 
vegetação, o solo e técnicas naturais para gerenciar a água e criar ambientes urbanos 
mais saudáveis. Aplicando-se as práticas de IV, garante-se maior equilíbrio ambiental, 
evitando o abismo entre o ambiente natural e o construído. Neste contexto, as 





Figura 9 – Elementos e composições de Infraestrutura Verde (IV). 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
A ideia principal da figura apresentada é enfatizar o contexto em que a IV pode 
ser aplicada. Para que esta técnica seja mais bem-sucedida, é preciso que seja 
concebida em forma de rede, conectada e abrangendo todo o território urbano. Ou 
seja, quanto maior a escala em que a IV é concebida, maior será a possibilidade de 
conexão entre as áreas verdes do sistema urbano, de modo que se obtenha uma rede 
de IV urbana multifuncional. 
Neste estudo, para melhor análise e definição das necessidades da 
ferramenta que se busca, procurou-se dividir as práticas de IV, em duas escalas: i. Os 
elementos que fazem parte do sistema, considerados de forma isolada (definidos no 
Quadro 2 da Seção 2.2), assim como; ii. A composição destes elementos, de forma 
integrada (definidos no Quadro 3 da Seção 2.3). Combinando elementos e 





mais amplas e variadas, possível, no ambiente urbano. As práticas da IV, de acordo 
com as escalas definidas, são apresentadas na Tabela 4. 
 
Tabela 4 – Práticas da Infraestrutura Verde. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
Em suma, a infraestrutura verde implementada no espaço urbano de forma 
integrada e conectada traz uma ampla gama de benefícios ao meio onde é inserida, 
por isto é importante considerar, não somente, cada elemento isolado, mas também 
as possíveis composições apresentadas na Tabela 4. Assim, a rede urbana verde, 
composta de diversos elementos e conjuntos, pode promover o controle de enchentes 
e garantir a qualidade do ar, das águas e do solo, protegendo a biodiversidade e 
amenizando o clima.  
Além disto, aplicação de IV pode gerar área de recreação e lazer, e induzir a 
mobilidade ativa, atraindo a circulação de pessoas pelo modo a pé e de bicicleta. 
Dessa maneira, a infraestrutura verde gera impactos positivos na mobilidade, 
proporcionando deslocamentos às pessoas por ser um ambiente mais amigável, em 
termos de segurança; agradável, em termos visuais e ambientais; e ainda, mais 
saudável, em termos da qualidade do ar. 
Conforme abordado no Capítulo 2, as condições de mobilidade são afetadas 





calçadas, das redes regulares de transporte público, da disponibilidade e qualidade 
de seus serviços, além do preço por transportes. Diante disto, muitas pesquisas 
mostram que as principais condições que influenciam as pessoas, na escolha por 
modos de deslocamento não motorizados (a pé e bicicleta), em suas atividades 
diárias, está relacionando com a qualidade da infraestrutura para estes modos e do 
ambiente urbano. No sentido de atender à necessidade de integrar o sistema de 
mobilidade atual à implementação de áreas mais resilientes, de modo que qualifique 
o deslocamento das pessoas e de bens no espaço urbano, de forma ágil, confortável 
e segura, é necessário dar ênfase em qualificar a infraestrutura de mobilidade e do 
ambiente urbano. 
Neste contexto, retomando as considerações iniciais abordadas neste 
capítulo, com o intuito de levantar os elementos que compõe o espaço urbano, é 
necessário destacar a infraestrutura viária como elemento do ambiente construído que 
irá afetar diretamente a mobilidade urbana. Portanto, tendo isto em vista, é válido 
dividir a infraestrutura viária em diferentes elementos que compõe uma rede de 
transportes, que irão interferir diretamente no comportamento das pessoas. Na 
tentativa de abordar todas as questões referentes a mobilidade, a Tabela 5 apresenta 
uma síntese dos principais elementos da infraestrutura de transportes, assim como, 
os diferentes agentes que a compõem. 
 
Tabela 5 – Elementos tradicionais da infraestrutura viária que interferem na 
mobilidade de pessoas, veículos e cargas. 
 






A Tabela 5 é sintetizada levando em consideração a experiência vivenciada 
do que se encontra no dia a dia das cidades e o aprendizado obtido nas disciplinas 
oferecidas pelas Engenharias da Universidade Federal de Santa Catarina, Centro 
Tecnológico de Joinville. Além disso, através do Quadro 4 da Seção 2.3, é possível 
perceber a influência da infraestrutura na mobilidade das pessoas, veículos e cargas. 
Do ponto de vista do planejamento da mobilidade sustentável, a Política 
Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), de acordo com o artigo 6º da Lei 12.587, tem 
como uma das diretrizes priorizar os modos de transportes não motorizados sobre os 
motorizados, iniciando uma mudança para desestimular a cultura prevalecente do 
veículo individual como modo de transporte (BRASIL, 2012). Diante disto, o foco é 
garantir o deslocamento de todas as pessoas, sem distinção, assim como o 
deslocamento de cargas, de forma eficiente, com qualidade, segurança e conforto, 
além de reduzir os impactos no meio ambiente e preservar recursos naturais e de 
fontes não renováveis. Portanto, devem ser priorizados o transporte não motorizado 
(pedestres e ciclistas) e o transporte coletivo, nesta ordem, além de outras tecnologias 
mais sustentáveis.  
Destaca-se que através da implementação de técnicas de IV é possível 
contribuir positivamente atendendo às diretrizes de mobilidade sustentável. Diante 
disto, as composições de IV, de certa forma, devolvem os espaços urbanos para os 
cidadãos, para que as ruas voltem a ser lugares vivos, de encontros sociais, com 
comércio e serviços ativos, não sendo espaços ganhos apenas pelos veículos. 
Diferente da infraestrutura cinza mono funcional, a infraestrutura verde busca 
minimizar os impactos causados pela urbanização inadequada, possibilitando o 
planejamento sustentável de diferentes áreas e empreendimento. O equilíbrio 
ambiental, como visto anteriormente, integra o ambiente natural ao construído, 
compondo redes multifuncionais e interconectadas, através de fragmentos 
permeáveis e com vegetação, normalmente incluindo arborização, rios, canais, ruas 
e propriedades públicas e privadas (HERZOG, 2010).  
De modo geral, uma rede de espaços verdes interligados, conserva os valores 
e funções dos ecossistemas naturais, e ao mesmo tempo, oferecem benefícios para 
os seres humanos. Por outro lado, os benefícios da infraestrutura verde são diversos, 
quando aplicada ao desenvolvimento dos centros urbanos, comunidades locais e 





abrange diferentes soluções, que promovem ganhos ambientais, sociais, culturais e 
econômicos, e garantem um sistema de sustentação da vida natural, que contribui 
para a saúde e qualidade de vida das pessoas. 
Salienta-se ainda, que, implementação de técnicas de IV permite conexões 
fundamentais para o fluxo de corpos hídricos, da manutenção da biodiversidade entre 
as coberturas vegetadas e arborizadas, mas de certa forma, principalmente para as 
pessoas, através de uma rede de transportes alternativos de baixo impacto. Desta 
forma, com o intuito de levantar os principais benefícios a serem considerados pela 
adoção de IV, com base na literatura discutida até o momento, a Tabela 6 apresenta 
uma lista de benefícios com foco em diferentes aspectos, como água, ar e meio 
ambiente, sociedade, fauna e flora, mobilidade, entre outros. 
 
Tabela 6 – Lista de benefícios da Infraestrutura Verde. 
 





Analisando-se a Tabela 6, percebe-se que as funções da infraestrutura verde 
são diversas quando relacionadas ao gerenciamento de águas pluviais, beneficiado 
por uma drenagem mais eficiente. A redução da necessidade de tratamento destas 
águas está intimamente ligada com a redução da infraestrutura cinza dos locais, em 
que, quando apontada para elementos construtivos de redes de drenagem, torna-se 
insustentável. No entanto, com a implementação de elementos da IV, pelo aumento 
da área cultivada verde, ganha maior capacidade de infiltração, aumentando a recarga 
de águas subterrâneas, assim como, resulta em melhor encaminhamento das águas 
para reuso e para outros corpos hídricos. O risco de enchentes e inundações, que 
afeta drasticamente a vida das pessoas, inclusive na mobilidade, também, será 
reduzido devido a um menor volume de escoamento durante eventos de chuva. 
A adoção de técnicas de IV, também contribui, significativamente, para a 
preservação da qualidade do ambiente e para as mudanças climáticas, visto que, a 
circulação do ar, com o balanço da umidade, combate as ilhas de calor e mitiga os 
efeitos térmicos das cidades. Além disso, a existência de regiões arborizadas, também 
auxilia na absorção do gás carbônico existente no ar. Todos estes fatores influenciam 
para a redução do consumo energético, visto que, por exemplo, o gasto com energia 
elétrica para climatização artificial e resfriamento de ambientes é reduzido ou se torna 
desnecessário. 
Neste contexto, a hipótese básica é que a infraestrutura verde não traz apenas 
benefícios inerentes ao tipo de infraestrutura adotado, mas também modifica o 
comportamento das pessoas e sua mobilidade, atraindo mais usuários para o 
transporte não motorizado, em função da melhoria da infraestrutura e do ambiente. 
Os benefícios decorrentes desta nova divisão modal, devem ser considerados e 
contabilizado com os demais indicadores de impactos positivos decorrentes da IV. 
Assim, a mobilidade mais sustentável, como a IV, também acaba minimizando os 
efeitos negativos do transporte relacionados à poluição do meio ambiente, consumo 
de ar, água e solo, aos acidentes de trânsito, aos tempos perdidos em 
congestionamento e ao consumo de energia não renováveis. 
Tendo em vista o panorama apresentado, e levando em consideração a ampla 
gama de benefícios que a infraestrutura verde traz em diferentes aspectos, com base 
na literatura estudada, sintetizou-se os indicadores desses benefícios, apresentados 





chamando a atenção sobre a importância de considerá-los em projetos sustentáveis, 
e que uma ferramenta de apoio ao planejamento deve ser capaz de medir, para que 
se possa avaliar diferentes propostas de intervenção no meio urbano, ao adotar as 
medidas de IV. 
 
Tabela 7 – Indicadores importantes a serem considerados em projetos sustentáveis. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
Salienta-se, que, no campo “Outros” da Tabela 7, incluiu-se, “Pesquisa de 
Preferência Declarada (Representação Visual) ”, que não é, propriamente um 
indicador mensurável, mas uma forma de quantificar e medir questões qualitativas que 
influenciam significativamente a escolha modal, por modos não motorizados. 





no caso da escolha modal, permitem avaliar, em uma situação hipotética, que 
escolhas as pessoas fariam, mediante diferentes condições.  
Geralmente as pesquisas PD, são realizadas através de questionários 
aplicados diretamente às pessoas, onde cenários criados por mudança em questões 
objetivas, tais como custo, condições climáticas, inclusão ou não de algum item de 
infraestrutura, etc. podem ser apresentadas e avaliadas. A análise dos resultados da 
PD permite estimar a probabilidade de as pessoas escolherem ou não outro modo 
diferente do usual, e em que condições elas mudariam de escolha. Com isto, pode-se 
estimar a distribuição modal em um cenário hipotético e avaliar a viabilidade ou não 
de adotar determinadas estratégias. No entanto, quando o cenário hipotético de 
avaliar questões mais subjetivas, a aplicação de questionário se torna complicada.  
Conforme já comentando, muitas pesquisas indicam que a qualidade da 
infraestrutura e do ambiente urbano são determinantes na decisão de se deslocar a 
pé ou de bicicleta. Muitos destes fatores são subjetivos e geram espações compostos 
por uma série de elementos, que somente através de visualização realista 
tridimensional, ou até, através de simulação em 3D, os entrevistados seriam capazes 
de avaliar a proposta em questão. Por exemplo, ambientes com vida, habitados e 
ocupados por pessoas em diversas atividades, geram maior segurança e atraem mais 
pedestres, assim como o conflito ou não do ciclista com veículos motorizados de 
transito rápido, e o fluxo de veículos são condicionantes no momento da escolha de 
se deslocar de bicicleta. 
Uma hipótese é que, a possibilidade e a qualidade da visualização de uma 
determinada proposta de intervenção no espaço, aumenta a qualidade da pesquisa 
de PD e leva a estimativas mais acuradas de escolha modal. Com isto, pode-se 
avaliar, também, o indicador de divisão modal nas diferentes alternativas de projeto. 
Sendo assim, a visualização realista e simulação em 3D foi listado entre os requisitos 
importantes de uma ferramenta de apoio ao planejamento urbano, para promoção de 
áreas mais resilientes, para qualificar a aplicação de pesquisa PD. 
 
5.2. OBTENÇÃO DE UMA FERRAMENTA 
 
Uma vez definidos os requisitos básicos para a ferramenta de apoio ao 
planejamento urbano, que atenda a objetivos definidos, é preciso verificar que tipos 





análise anterior, subsidiando a busca e obtenção do mais adequado. Não esquecendo 
o foco, de que a ferramenta deve servir de auxílio para avaliar propostas de melhoria 
da infraestrutura de transporte que produza menor impacto no meio ambiente e que 
estimule escolha de modos mais sustentáveis de deslocamento.  
Com base nisto, pode-se listar as características desejáveis para a 
ferramenta:  
- Possa reproduzir diferentes tipos de infraestrutura; 
- Possa reproduzir as características e comportamentos da mobilidade frente 
a infraestrutura adotada; 
- Possa ilustrar e simular, de forma mais realista possível, as diferentes 
alternativas; 
- Possa reproduzir indicadores de benefícios para infraestrutura verde e 
mobilidade sustentável. 
Neste sentido, levando em consideração esta listagem e os requisitos 
levantados na Seção 5.1, pode-se concluir que para este trabalho, o modelo escolhido 
deve ser capaz de reproduzir e simular diferentes cenários com alternativas de 
projetos urbanos, pela aplicação de uma infraestrutura mais sustentável. Diante disto, 
é desejável que se possa avaliar, através da ferramenta em questão, se a seguinte 
hipótese é válida:  
A promoção de áreas resilientes não traz apenas benefícios inerentes ao tipo 
de infraestrutura adotado, mas, também, gera impactos na mobilidade das pessoas, 
atraindo escolhas para modos não motorizados, em função da qualificação dos 
espaços urbanos.   
Embora cidadãos e tomadores de decisão sejam confrontados com os 
resultados da modelagem computacional para fazer julgamentos sobre a relevância e 
validade de determinado modelo, este deve ser considerado como um processo, que 
envolvam, sobretudo, racionalidade, diversidade, integração, interação, 
compartilhamento, sustentabilidade, além de diferentes comunicações, permitindo a 
interoperabilidade entre pessoas, processos e diferentes tecnologias. 
Nesse sentido, realizar previsões requer o uso inteligente de diferentes 
ferramentas projetadas para fins específicos, e não um único modelo abrangente que 





abordagem interdisciplinar e integrada, e retroalimentada entre os diferentes níveis de 
planejamento.  
Contextualizando a motivação para a busca dessa ferramenta, deve-se 
salientar que ela deve dar suporte às análises de infraestrutura, inseridas em um 
projeto integrado entre diferentes níveis de planejamento e que receberá inputs de 
ferramenta em nível de Planejamento Estratégico: MARS Joinville, MoMa.BIZ, 
CAATP, entre outros (LOPES et. al. 2015). Nesse sentido, o Projeto Integrado para 
Planejamento da Mobilidade, é formado por um conjunto de Projetos de Extensão 
(CALIL et. al., 2014; LOPES et. al., 2015, 2016), Trabalhos de Conclusão de Curso 
(SCHUBERT, 2016; GOMES, 2017; HENNING, 2017; MEDEIROS, 2017; SILVA, 
2017); Trabalhos Finais de Disciplinas, dentro de uma proposta de aplicação de 
Metodologia de Ensino Ativa, coordenados e orientados pela Profa. Simone Becker 
Lopes, orientadora dessa pesquisa, que pretende apresentar estudos para a Cidade 
de Joinville, buscando a parceria entre Universidade e Órgão Público. 
Os resultados do estudo sobre uma Rede Cicloviária baseada em 
Infraestrutura Verde (IV), de Schubert (2016) e estudos de diagnóstico inicial para a 
Zona Industrial Norte de Joinville, através do Projeto MoMa.BIZ (Lopes et. al. 2015) 
estabeleceram as diretrizes para a ferramenta, apontando para a necessidade de 
propor melhorias para a infraestrutura de mobilidade da região, que promovesse 
modos de transportes mais sustentáveis e não motorizados. As análises de Schubert 
(2016), que, inclusive, inspirara à inclusão de um capítulo no Plano de Mobilidade 
Ativa de Joinville, apontaram para a hipótese que a aplicação de conceitos de IV, ajuda 
a preservar o ambiente natural, trazendo maior qualidade de vida para a população e 
promovendo a mobilidade por modos não motorizados.  
Portanto, o estudo aqui apresentado, se insere num contexto de projeto em 
nível de planejamento tático, para áreas de estudos menores (a Zona Industrial Norte 
de Joinville, por exemplo) e que requer ferramentas com análise mais desagregada. 
Neste caso, é importante considerar o comportamento e a interação dos diferentes 
agentes que deverão compor o sistema em análise, que, para este estudo, 
representam todos os itens listados no Produto 1, da Seção 5.1. 
Salienta-se ainda a necessidade de representar projetos tridimensionais de 
forma realista, por meio da visualização de cenários, que deve fornecer resultados, 





Preferência Declarada através da visualização de cenários realistas estáticos e em 
movimento). Pretende-se avaliar, que cenário de melhoria baseados em composições 
de Infraestrutura Verde, as pessoas mudariam suas escolhas para um modo de 
transporte mais sustentável.  
Nesse sentido, define-se melhor a ferramenta, como um modelo de simulação 
multiagente tridimensional, ou seja, que represente, de forma realista, o 
comportamento dos diferentes agentes (veículos, pessoas e carga) interagindo no 
ambiente e se deslocando, conforme características da infraestrutura e afetados pelas 
mesmas, pelas características do uso do solo, conforme definição de parâmetros 
comportamentais locais e a oferta de transportes. Deve representar pedestres e 
ciclistas, tecnologias de transporte público alternativas e menos poluentes, que são 
diretrizes definidas para a mobilidade sustentável.  
Neste contexto, dois importantes representantes da indústria de software para 
AECO foram considerados: Autodesk e Bentley. No entanto, o software escolhido para 
aplicação neste estudo foi o InfraWorks da Autodesk, que disponibiliza acesso livre 
para área acadêmica, e ainda oferece tutoriais e videoaulas disponíveis no website 
oficial da empresa. 
 
5.3. QUALIFICAÇÃO/CAPACITAÇÃO PARA O USO DA FERRAMENTA 
 
Na tentativa de querer aproximar as informações levantadas até o momento, 
nesta seção entenderemos como resultado desta etapa, a capacitação para o uso de 
uma ferramenta de Modelagem da Informação, através da aplicação do software 
InfraWorks (versões utilizadas: 2017 e 2018), da Autodesk®. 
 
5.3.1. Visão geral da interface de trabalho da ferramenta 
 
Primeiramente, uma das grandes vantagens do InfraWorks é a possibilidade 
de criar um modelo rapidamente através do recurso gerador de modelo. Ele localiza e 
adquire as camadas de dados de alta resolução para a área de interesse especificada. 
Conforme é mostrado na Figura 10, localiza-se a região e insere-se um nome 
para o modelo, neste caso para a Avenida Beira Rio, centro de Joinville -SC (Estudo 





na interface do InfraWorks já aparecerá o modelo criado e pronto para ser trabalhado. 
O modelo criado é representado na Figura 11. 
 
Figura 10 – Localização da área de interesse e criação de um modelo no 
InfraWorks. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
Figura 11 – Representação do modelo gerado pelo InfraWorks. 
 





Através da Figura 11 é possível perceber o conjunto levantado de 
informações, através da representação do cenário, correspondente ao ambiente e 
infraestrutura urbana da região. Em um modelo de superfície do InfraWorks, o terreno 
se complementa a outras camadas de superfície e dados que podem ser 
representadas e geradas, tais como: imagens aéreas cartográficas, dados de 
construção, dados de transporte e corpos hídricos; e ainda, outras representações 
animadas em três dimensões (3D), conforme é mostrado no Quadro 5 a seguir. 
 
















Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
Mediante ao Quadro 5 exposto, vale ressaltar que, a base de dados utilizada 
pelo InfraWorks corresponde a um conjunto de informações importadas em diferentes 
extensões de arquivos. Além disso, se os dados importados utilizarem um sistema de 
coordenadas diferente do modelo, o InfraWorks transforma estes dados para o 
sistema de coordenadas próprio, sem alterar os dados originais. 
Por outro lado, é possível fazer o download de diferentes bases 
georreferenciadas no sistema de coordenadas SIRGAS 2000 UTM-22S do município 





Georreferenciadas (SIMGeo), para importação direta no InfraWorks. Assim, alguns 
ajustes podem ser feitos para melhorar e atualizar o modelo gerado pelo InfraWorks. 
Assim, para alterar a origem dos dados, pode-se excluir as bases produzidas 
pelo modelo e modifica-las conforme interesse, caso se tenha uma base de dados 
georreferenciados e outros formatos de arquivos de bases mais específicas. Após o 
ajuste do modelo da região, com suas características próprias, pode-se começar a 
trabalhar com diferentes alternativas de projeto, propondo alterações no ambiente 
natural e construído. 
A partir de um projeto representado no modelo, é possível elaborar consultas, 
análises e a visualização de informações, além de realizar simulações e formulação 
de cenários alternativos. No entanto, primeiramente é importante conhecer a interface 
do usuário do InfraWorks, que ajuda a trabalhar com estas e outras questões. Desta 
maneira, são fornecidos diferentes instrumentos de trabalho e de navegação simples, 
que auxiliam para a criação, gerenciamento e apresentação de projetos com 
eficiência. A Figura 12 apresenta a interface do usuário dividida em duas partes: lado 
superior esquerdo e lado superior direito. 
 
Figura 12 – Interface de trabalho do usuário do InfraWorks. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
Para gerenciar os modelos criados, um instrumento disponível da interface de 
trabalho do InfraWorks é o gerenciador de modelos (primeiro ícone, em vermelho, da 
Figura 12). Este instrumento de apoio contém recursos que auxiliam nas diferentes 





e arquivos de outras bases referenciadas, até a análise de um modelo. Para descrever 
melhor as ações desse instrumento e seus caminhos para garantir a boa navegação 
de um modelo, o Quadro 6 apresenta um apanhado dos seus principais recursos de 
apoio. 
  


















Continuação Quadro 6 – Opções de gerenciamento de projeto da interface do 
usuário do InfraWorks. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
Além disso, dos recursos apresentados anteriormente, existem outros 
instrumentos apropriados para apoiar nas diferentes fases de trabalho de um projeto. 
A partir de um modelo de esboço da região em estudo, é possível começar a ajustar 
de forma mais detalhada as características do ambiente natural e construído. O 
Quadro 7 apresenta o conjunto de instrumentos disponíveis na interface do usuário, 
referentes ao módulo de projetos de infraestrutura. 
 
















Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
No andamento de um projeto é crucial a parte da visualização. O InfraWorks 
tem grandes especialidades em fornecer instrumentos de apoio para criar e conduzir 
apresentações simples ou mais sofisticadas. Para apresentações simples, é possível 
criar instantâneos, renderizar vistas em alta definição ou criar panorâmicas. Para 
apresentações mais sofisticadas, pode-se trabalhar com cenários mais dinâmicos, 
com apresentações em movimento e diferentes animações. Uma das suas principais 
características é a representação visual baseada em diferentes níveis de detalhes 
(Level of Detail – LOD) que variam do mais geral e esquemático, para o mais 
específico e detalhado. 
 
5.3.2. Aplicação dos recursos da ferramenta 
 
Após o conhecimento obtido dos instrumentos de utilização que compõem a 
ferramenta InfraWorks, apresentados na subseção anterior, que se resumem 
basicamente na criação, gerenciamento, navegabilidade e apresentação de um 
projeto, através de diferentes recursos, o próximo passo é identificar as 





Como a intenção deste trabalho não é explorar todos os instrumentos 
disponíveis, será mostrado pelo menos um recurso de cada instrumento apresentado 
pelos Quadros 6 e 7, como exemplo de aplicação para capacitação do uso da 
ferramenta InfraWorks. Além disso, também, compartilhar conhecimento obtido por 
meio de registros, em forma de figuras autoexplicativas, descrevendo as sequências 
utilizadas passo a passo da utilização dos recursos, afim de fixar o aprendizado e 
contribuir para a disseminação de conhecimento, através das experiências adquiridas. 
 A começar pelas coberturas, que representam as áreas do terreno, estas são 
utilizadas para demarcar determinada área de interesse (parques, estacionamentos, 
áreas vazias, áreas a serem evitadas, entre outros). Podem ser utilizadas para nivelar 
terrenos e prepará-los para receber algum tipo de construção, modificando sua 
superfície. A Figura 13 mostra a sequência utilizada para a criação de uma cobertura 
no modelo do InfraWorks. 
 
Figura 13 – Sequência utilizada para o desenho de uma cobertura no InfraWorks. 
 





A partir do desenho da cobertura, existem opções de ajuste para configurá-la 
de acordo com as necessidades de determinado projeto. Com o botão direito do 
mouse sobre a cobertura desenhada, pode-se trabalhar com a forma do terreno e 
também ajustar seus vértices. De maneira geral e simples, qualquer tipo de desenho 
criado no InfraWorks, a configuração é bastante interativa e fácil de se realizar. A 
Figura 14 mostra em detalhes a edição de uma cobertura. 
 
Figura 14 – Sequência utilizada para edição de uma cobertura no InfraWorks. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
Como é mostrado na Figura 14, para o ajuste da forma do terreno, utilizou-se 
como referência aproximada o nível da via. É possível observar também, o 






A partir da criação de uma cobertura, o próximo passo pode ser o esboço de 
uma via. Conforme é apresentado na Figura 15, é possivel selecionar o estilo de via 
desejado, para posterior configuração de suas características mais detalhadas. 
  
Figura 15 – Sequência utilizada para o desenho de uma via no InfraWorks. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
É possível adicionar diferentes tipos de mobiliário urbano em um modelo do 
InfraWorks. A partir da criação de determinada área, com a cobertura e via já 
esboçadas, pode ser adicionada residências para complementar o projeto. A seguir é 
mostrado, na Figura 16, a sequência utilizada para seleção de uma residência, assim 
como o estilo da mesma. É possível modificar os perímetros da construção de forma 







Figura 16 – Sequência utilizada para desenho de residências no InfraWorks. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
Conforme apresentado no Quadro 6, existem diferentes possibilidades de se 
trabalhar com recursos de seleção em um modelo, que facilitam uma melhor 
navegabilidade das propostas adicionadas de projeto. Podem ser selecionados 
elementos individuais, para ajustes isolados, assim como, selecionar diferentes 
elementos para configuração em conjunto. Para exemplificar como pode ser utilizado 
estes recursos de maneira simples, a Figura 17 mostra como selecionar múltiplos 














Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
A partir dos elementos representados no modelo, pode-se trabalhar com 
diferentes estilos de projeto. Com a opção paleta de estilos, podem ser especificadas 
diversas opções de materiais, texturas e cores, que vão desde fachadas de 
construções residenciais e diferentes edificações, cobertura de vias, ferrovias e 
pontes, calçadas, ciclovias, solo, água, entre outros. Para exemplificar a mudança de 
estilos e mostrar como fica a representação, a Figura 18 mostra a sequência utilizada 






Figura 18 – Mudança de estilo para cobertura. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
Como visto na figura anterior, existem diferentes tipos de materiais para se 
trabalhar em coberturas que podem ser alterados facilmente, arrastando o estilo 
desejado até o elemento que se pretende modificar. Para uma melhor visualização do 
projeto, também existe a possibilidade de se trabalhar com diferentes vistas, a Figura 
18 apresenta a vista de engenharia e a vista conceitual. A vista de engenharia é mais 
utilizada quando se está projetando os elementos de um modelo, de forma que a 
navegabilidade fique mais rápida. No entanto, a vista conceitual apresenta bons 
resultados para melhor visualização de projeto. 
O componente de estradas permite adicionar, excluir e modificar cada 
montagem que compõe um projeto de estrada. São montagens de diferentes tipos, 
tais como pistas, meio-fio, sarjetas, canteiros centrais, acostamentos, calçadas e 





montagem em um projeto da via. A Figura 19 mostra a sequência utilizada para 
converter uma via em componente de estrada. 
 
Figura 19 – Componente de estrada. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
Além disso, é possível adicionar componentes de drenagem em uma via, que 
incluem todo o projeto de uma rede de drenagem para gerenciamento das águas 
pluviais. Também é possível analisar a vista do perfil e seção transversal da via, para 
melhor entendimento do projeto geométrico. 
Um exemplo de aplicação para componente de estrada seria adicionar uma 
faixa adicional para o ônibus, conforme é representado na Figura 20, aplicado em um 







Figura 20 – Exemplo de aplicação no InfraWorks: Faixa adicional no ponto de 
ônibus. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
A partir da representação de cenários pela interface do usuário, a plataforma 
da Autodesk possui ferramentas que interagem com o InfraWorks, e possibilitam 
diferentes análises do projeto para se trabalhar de maneira mais eficiente, em busca 
de soluções sustentáveis. Assim, o conceito de Smart Cities, ou de Cidades 
Inteligentes, é representado em seu acrônimo (S.M.A.R.T.) que resume as diferentes 
extensões da ferramenta, conforme é apresentado no Quadro 8.  
É importante ressaltar que algumas dessas extensões são comerciais, e das 
soluções descritas no Quadro 8, das que se conseguem trabalhar diretamente pela 
interface do InfraWorks, são para modelagem de infraestrutura verde e simulação de 
mobilidade. No entanto, serão apresentadas de forma sucinta, apenas com o intuito 
de situar e identificar onde cada ferramenta pode ser considerada para 















As extensões S.M.A.R.T. da Autodesk tem a função de avaliar os impactos 
sociais, ambientais e econômicos, decorrentes do projeto, sugerindo propostas para 
soluções sustentáveis, em busca de áreas urbanas resilientes. Nesse sentido, uma 
cidade inteligente é a que consegue gerenciar todos seus subsistemas de forma 
eficiente através do uso intensivo e extensivo das Tecnologias de Informação e 
Comunicação em todo seu potencial, que dependem diretamente da modelagem da 
informação, dentro dos seus conceitos BIM e CIM. 
 
5.4. VERIFICAÇÃO DA VIABILIDADE DE APLICAÇÃO DA FERRAMENTA 
 
A partir da qualificação para o uso da ferramenta InfraWorks, o próximo passo 
é verificar a viabilidade de sua aplicação através dos conhecimentos adquiridos, com 
o intuito de avaliar se ela se adequa dentro das necessidades levantadas inicialmente 
no Bloco 1. 
 
5.4.1. Checklist dos requisitos da ferramenta 
 
A avaliação da ferramenta foi realizada primeiramente através de um checklist 
comparando os itens apresentados nas Tabelas 4 a 6 da seção 5.1 com a capacidade 
do InfraWorks (Quadros 6 e 7, mais visualização) de representar os elementos 
considerados como relevantes para um projeto, atendendo aos objetivos deste 
estudo. Esta análise está sintetizada na Tabela 8. 
 
Tabela 8 – Checklist para avaliar o InfraWorks, em termos da capacidade de 








Continuação Tabela 8 – Checklist para avaliar o InfraWorks, em termos da 










De forma semelhante, a segunda parte da avaliação da ferramenta foi 
realizada através de um checklist comparando os itens apresentados nas Tabelas 6 
e 7 da seção 5.1 com a capacidade do InfraWorks (Quadro 8) de reproduzir os 
indicadores considerados como relevantes para um projeto, atendendo os objetivos 
deste estudo. Esta análise está sintetizada na Tabela 9. 
 
Tabela 9 - Checklist para avaliar o InfraWorks, em termos da capacidade de 
resultados gerados relevantes para o projeto em questão. 
 





Percebe-se que o InfraWorks atende a todas as necessidades de 
representação levantadas no Produto 1. Sendo assim, sua potencialidade é diversa 
na criação de diferentes alternativas de projeto urbano. Esta ferramenta é capaz de 
representar cenários de infraestrutura urbana criados a partir de fontes de dados 
existentes e importados, e cria propostas de projeto no início com mais eficiência no 
contexto do ambiente natural e construído. Gera rapidamente propostas com 
abundância de informações para prever melhor o desempenho de alternativas de 
projeto no ambiente existente, além de simular mobilidade em um ambiente 
tridimensional. Uma das suas principais características é a representação visual 
baseada em diferentes níveis de detalhes (Level of Detail – LOD) que variam do mais 
geral e esquemático, para o mais específico e detalhado. Além disso, possui uma 
plataforma colaborativa e integrada, possibilitando o compartilhamento com outras 
ferramentas. 
Os sistemas de construção virtual de cidades do InfraWorks permitem a 
comunicação de diferentes ferramentas especializadas para diversos fins, que 
coordenam informações através de bancos de dados. As características do ambiente 
natural e construído, podem ser facilmente modeladas no terreno. Assim, a 
incorporação de dados dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG) e a 
Modelagem Digital de Terreno (MDT) possibilita a representação da superfície em três 
dimensões, suprindo recursos para diversas análises do ambiente. Existe a 
possibilidade de definir padrões com relação ao sistema de coordenadas, e ainda 
padrões normativos para projeto de vias.  
Além disso, podem ser importados modelos tridimensionais criados a partir do 
Civil 3D e Revit, também da Autodesk. Estas ferramentas possuem especialidades na 
criação de projetos geométricos e edificações, respectivamente. Para o projeto 
geométrico mais detalhado, o Civil 3D pode ser útil para a criação de rodovias, 
estradas, pontes e túneis, além de redes de drenagem. Para o projeto mais detalhado 
de uma construção, contento elementos estruturais, elétricos e hidráulicos, por 
exemplo, o Revit pode ser a ferramenta mais adequada. A Figura 21 mostra o 







Figura 21 – Representação de uma via no InfraWorks, a partir do projeto geométrico 
feito no Civil 3D. 
 
Fonte: Autodesk (2017). 
 
Por outro lado, é possível representar diferentes alternativas de projeto 
baseados em elementos e composições de Infraestrutura Verde, que podem ser 
escolhidas e personalizadas de acordo com as condições locais de determinada 
região. Diante disso, pode-se projetar uma infraestrutura verde rapidamente, que 
atenda aos requisitos de desempenho local ou padrões de sustentabilidade. Assim, 
pode-se determinar facilmente a melhor forma de implementar a infraestrutura verde 
em uma vizinhança, bairro ou cidade. Dentre os elementos e composições que 
compõe a infraestrutura verde, suas práticas podem ser modeladas e representadas 
através de simulação, analisando sua performance hidrológica simultaneamente, 
através da geração de resultados como: infiltração, retenção, detenção, 
permeabilidade e armazenamento de água. 
Assim, a capacidade de projetar uma infraestrutura verde permite também, 
trabalhar eficientemente com outras partes interessadas do projeto, como por 
exemplo, a simulação de mobilidade. Neste sentido, para solucionar os problemas 
vigentes das grandes cidades, uma potencial aplicação da ferramenta InfraWorks é a 
possibilidade de inserção de transportes ativos, como o modo a pé e por bicicleta, 
além de conter o modo de transporte público por ônibus e táxis, inclusive simulando 





por cada pessoa no modelo, incluindo a escolha modal, rota, pistas e estacionamento, 
definidos por parâmetros comportamentais e pesos que descrevem tempo, distância 
e preço. Desta forma, a simulação através do InfraWorks é baseada em agentes, ou 
seja, os veículos e pessoas são independentes, contendo comportamentos distintos, 
onde na simulação se comunicam e interagem definindo suas decisões. 
Em outras palavras, o software simula a demanda de transportes dentro das 
condições da infraestrutura adotadas no modelo. Desta forma, permite ajudar na 
decisão para a realocação dos usuários nos diferentes modos de transporte em 
função da qualidade da infraestrutura adotada. Diante disto, uma possível aplicação é 
a realização de pesquisas de preferência declarada, através da qualidade de 
visualização que o software reproduz. Isto possibilita o auxílio tanto na demonstração 
ao público quanto no planejamento estratégico das medidas necessárias à 
sustentabilidade das cidades. 
Diante disto, esta integração de diferentes ferramentas torna-se importante a 
medida que, o conceito da Modelagem da Informação seja apoiado, não somente, 
como uma plataforma tecnológica que envolva softwares e equipamentos, mas 
também seja apoiada por recursos humanos e conceitos das várias áreas de atuação 
e especialização, perfeitamente integrados em um processo, para suportar as 
exigências das cidades. Assim, a principal tarefa que se coloca é o estabelecimento 
de uma visão integradora e colaborativa entre diferentes agentes urbanos. 
 
5.4.2. Aplicação da ferramenta em um estudo de caso. 
 
Esta seção descreve algumas das principais características da cidade 
estudada e a viabilidade do uso da ferramenta InfraWorks para a geração e avaliação 
de alternativas, visando melhorar o cenário urbano da cidade de forma mais 
sustentável. A cidade de Joinville está localizada no norte do estado de Santa 
Catarina, com população acima de 550 mil habitantes, segundo estimativa do IBGE 
para 2015. É considerada uma cidade de médio porte e sua economia está voltada 
para a indústria, sendo o 3º polo industrial da região Sul, atrás de Porto Alegre (RS) e 
Curitiba (PR) (IPPUJ, 2015a). 
No contexto do Projeto Integrado para Planejamento da Mobilidade, descrito 





Planejamento de Transporte e Uso do Solo, no ano de 2015, quando alguns alunos 
perceberam a deficiência de planejamento na Zona Industrial Norte de Joinville. 
Atualmente, este trecho tem grande importância para a cidade, uma vez que abriga 
uma grande concentração de indústrias, e uma via simples, sem planejamento, que 
causam grandes congestionamentos nos horários de chegada e saída dos 
funcionários, principalmente. O objetivo principal ao escolher tal trecho é, ao fim do 
projeto, sugerir melhorias no transporte, aumentar a Infraestrutura Verde próxima ao 
local, diminuir a emissão de poluentes, para aumentar o bem-estar daquela 
comunidade. 
No entanto, para a representação de um cenário baseado em propostas de 
utilização dos conceitos de Infraestrutura Verde, escolheu-se para aplicação a 
Avenida Albano Schulz, conhecida também como Avenida Beira Rio, localizada no 
centro de Joinville, conforme apresentado na Figura 22. Esta região foi escolhida para 
dar continuidade ao trabalho proposto por Schubert (2016), descrito também, na 
Seção 5.2. 
 
Figura 22 – Localização da área de estudo. 
 
Fonte: Google Earth (2017). 
 
Schubert (2016) sugeriu algumas medidas de implantação de infraestrutura 
verde para esta região. O trecho da Figura 22 está localizado entre a Rua Max Colin 
e a Rua Itaiópolis. Na margem oeste do rio Cachoeira, conforme mostra a Figura 23, 





Figura 23 – Margem oeste do rio Cachoeira. 
 
Fonte: Schubert (2016, p. 122). 
 
Tabela 10 – Composição atual da Avenida Beira Rio. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
A avenida está localizada ao lado esquerdo do rio Cachoeira se a referência 
for sentido sul-norte. A ciclovia existente não apresenta sinalização ao longo do 
percurso, tornando-a praticamente uma via compartilhada pela quantidade de 
pedestres que também utilizam o espaço. A largura da via é adequada para um 
ciclista, porém fica pequena para fazer ultrapassagens entre ciclistas e pedestres, 
exigindo habilidade. Há vegetação em toda a ciclovia, com a existência de árvores e 





rio que sofre influência de maré. Conforme é mostrado na Figura 24, a água se 
acumula e força o ciclista ou pedestre a andar muito próximo ao meio fio, trazendo 
riscos de queda. 
 
Figura 24 – Problema de drenagem na margem oeste do Rio Cachoeira. 
 
Fonte: Schubert (2016, p. 121). 
 
O pavimento não apresenta buracos ou fissuras, mas tem ondulações que 
trazem pequeno desconforto ao pedalar, além de ter desníveis que exigem habilidade 
do ciclista para atravessa-lo. A ciclovia tem iluminação própria, mas não possui 
sinalização nas travessias. 
Desta maneira, Schubert (2016) propôs a utilização de alguns elementos da 
infraestrutura verde para a mobilidade sustentável, para criar uma rede cicloviária 
verde. Para minimizar os problemas existentes e aumentar a qualidade do trecho, a 
autora sugeriu um parque linear ao longo do rio Cachoeira, entre a Rua Max Colin e a 
Rua Itaiópolis. O percurso foi escolhido pois atende as condições de ser um local ideal 
para contemplação, lazer e esportes. 
As propostas sugeridas por Schubert (2016) são listadas a seguir: 
- A ciclovia existente poderia ser alargada até a linha que hoje é o limite do 





deslocamento de pedestres e ciclistas, e poderiam ser instalados bancos e mesas 
para criar um ambiente de parada e não apenas passagem dos usuários. 
- No limite entre o fim dessa nova ciclovia, que seria uma via compartilhada, 
poderia ser instalado canteiros pluviais e biovaletas para controlar as águas da rua, 
evitando que o escoamento vá direto para o rio e aumente o seu nível. 
- As árvores existentes no canteiro que atualmente divide a ciclovia da pista 
dos veículos poderiam ser mantidas para ser um divisor natural do espaço entre 
ciclistas e pedestres, evitando conflitos entre os próprios modos não motorizados. 
Neste contexto, para iniciar as propostas feitas por Schubert (2016) dentro do 
modelo do InfraWorks, primeiramente é necessário adequar as características 
existentes do ambiente urbano. Através da interface do usuário é possível trabalhar 
com os recursos disponíveis para ajustar um modelo e criar um cenário de referência 
do ambiente natural e construído. 
Com a geração do modelo, o InfraWorks reconhece as vias existentes do local 
com seu respectivo nome. A via recebe um estilo genérico para todas as vias 
existentes, que devem ser ajustadas de acordo com a realidade. A Figura 25 mostra 
como a via é representada dentro do InfraWorks após a criação de um modelo. 
 
Figura 25 – Via gerada pelo InfraWorks. 
 






Para mudar o estilo da via e adequar as características existentes do local de 
estudo, seleciona-se a via gerada pelo modelo e configura para as condições de sua 
composição atual. A Figura 26 mostra a sequência utilizada para personalização da 
via. A existência de um projeto geométrico já existente da região também pode ser 
bastante útil para atualização do modelo de forma mais precisa.  
 
Figura 26 – Personalizando estilo de via. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
A partir da configuração inicial da avenida Beira Rio, pode-se esboça-la dentro 
do modelo. A Figura 27 mostra a sequência utilizada para o projeto da via existente, 





Figura 27 – Representação da via à margem oeste do Rio Cachoeira. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
A partir da via esboçada, pode-se começar a trabalhar com cada componente 
da via, afim de representar todos os elementos que compõe a via existente. A Figura 
28 apresenta a sequência utilizada para conversão da via, inserindo o muro verde 







Figura 28 – Representação do muro verde da Avenida Beira Rio. 
 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
De forma similar, para a representação do conjunto de árvores existentes às 
margens do rio, primeiramente é desenhada a cobertura do local. Na sequência é 






Figura 29 – Grupo de árvores existentes. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
Por fim, é inserido os postes de luz do canteiro lateral e central da avenida 
Beira Rio, conforme mostra a Figura 30. Desta maneira, finalizando a criação do 
cenário de referência da região de estudo. 
 
Figura 30 – Cenário de referência da região de estudo. 
 





Após a criação do cenário de referência foi trabalhado em cima das propostas 
sugeridas por Schubert (2016). A representação final das alterações feitas pode ser 
observada através da Figura 31. 
 
Figura 31 – Proposta de Infraestrutura Verde para a Avenida Beira Rio. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
Diante deste cenário, uma infraestrutura verde integrada e bem planejada, 
além de oferecer funções para melhor gerenciamento de águas e manutenção da 
biodiversidade, acabam tendo como resultados a circulação viária mais restrita, 
abrigando vias com preferência para pedestres e ciclistas aliadas a áreas de lazer e 
contemplação. 
O InfraWorks, é uma ferramenta para criação de modelos digitais composto 
por um banco de dados que permite agregar informações para diversas finalidades, 
além de aumento de produtividade e racionalização do processo. Além disso, a 
ferramenta permite simular modos motorizados e não motorizados, enriquecendo a 





utiliza o equilíbrio entre modos de transportar as pessoas. Conforme abordado no 
Capítulo 2, as ruas completas conciliam estas diversas utilizações, que tem como 
funções principais proporcionar melhores conexões, estimulando a circulação de 
baixo impacto. A Figura 32 mostra uma proposta de Rua Completa criada no 
InfraWorks, em frente ao Centro de Eventos, na Avenida Beira Rio. 
 
Figura 32 – Proposta de Rua Completa em frente ao Centro de Eventos, Av. Beira 
Rio. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
Dentre os outputs que o modelo gera para simulação da mobilidade, por 
exemplo, são: nome do agente, tipo de veículo, sua origem, seu destino, a hora de 
partida, hora de chegada, tempo em trânsito, distância percorrida, quantidades de 






Figura 33 – Resultados da simulação de mobilidade do InfraWorks, gerados em 
uma planilha do Excel. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2017). 
 
Vale ressaltar que este cenário criado no InfraWorks, para determinada área 
de estudo, serve como referência para amostragem de como ela pode dar suporte ao 
planejamento urbano. Por isto, salienta-se que ao trabalhar em um planejamento 
integrado, devemos levar em consideração as diferentes fases de estudo. A fase 
inicial do projeto é o diagnóstico, o qual busca definir a área de atuação. A partir desta 
demarcação, identifica os instrumentos de estudo, as políticas e estratégias presentes 
atualmente. A fase seguinte é o prognóstico, que superficialmente identifica os 
problemas, coletar dados e pesquisas bibliográficas auxiliares. Neste sentido, 
estudam-se as consequências que esta área teria se nenhuma nova política fosse 
tomada. A terceira fase do projeto é a de avaliação, neste momento os dados 
coletados, servirão para alimentar diferentes softwares de simulação, criando assim 
cenários e análises. No caso do InfraWorks, as análises são mais desagregadas, ou 
seja, consideram-se o comportamento e a interação dos diferentes agentes que 














6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
O desenvolvimento deste trabalho propôs um método com o intuito de 
concentrar suas análises na potencial aplicação de um software como ferramentas de 
suporte ao planejamento, com foco em áreas urbanas resilientes. No entanto, em 
primeiro lugar, algumas diretrizes de projeto foram estabelecidas. Para redução do 
impacto da infraestrutura ao meio ambiente, medidas que envolvam o conceito de 
Infraestrutura Verde deveriam ser consideradas. Do ponto de vista da mobilidade 
sustentável, deveriam ser priorizados meios de transportes não motorizados. 
As pesquisas realizadas através deste trabalho serviram de suporte para 
entender melhor os conceitos de Infraestrutura Verde aplicados no ambiente urbano, 
como forma de promover a mobilidade sustentável. Além disso, ao longo do 
desenvolvimento do trabalho, houve a participação ativa em projetos, disciplinas e 
grupos de discussão sobre mobilidade coordenados pela Administração Pública, e 
ainda, apresentações e palestras para alunos, gestores municipais e empresários. 
Complementarmente, o estágio obrigatório, realizado no semestre de 2016.2, permitiu 
a compreensão sobre o planejamento integrado das cidades e os tipos de ferramentas 
que dão suporte a diferentes níveis de planejamento, que de certa forma, considera 
diferentes subsistemas urbanos. Por outro lado, salienta-se que a abordagem de 
planejamento e de desenvolvimento de projetos urbanísticos de forma integrada se 
torna imprescindível e a busca por modelos computacionais que suportem estas 
características, através da Modelagem da Informação, foram avaliados em todo seu 
potencial neste trabalho. 
Neste sentido, o software InfraWorks foi a ferramenta selecionada por se 
enquadrar nos requisitos considerados e por ser acessível. Esta ferramenta trabalha 
no conceito da Modelagem da Informação e visa um desenvolvimento colaborativo, 
permitindo aos projetistas e urbanistas trabalharem em equipes no processo de 
modelagem das cidades. Neste âmbito, o software permite o compartilhamento e 





A partir da capacitação para o seu uso, e exploração dos recursos e 
instrumentos que possui, foi possível identificar suas diferentes potencialidades. 
Diante disto, a ferramenta se mostrou capaz de representar cenários de infraestrutura 
urbana, criados a partir de fontes de dados existentes e importados. Além da criação 
de propostas de projeto, no início, com mais eficiência, no contexto do ambiente 
natural e construído. 
 Por outro lado, o InfraWorks possibilita representar diferentes práticas de 
Infraestrutura Verde como alternativas de projetos mais sustentáveis. Assim como, 
simulação de mobilidade, através da inserção de modos não motorizados, como o 
modo a pé e bicicleta, e também, outras formas de transporte público, além de outras 
tecnologias mais sustentáveis, em busca de áreas mais resilientes. 
Para avaliar os impactos dos projetos criados no InfraWorks, a plataforma da 
Autodesk possui extensões que permitem diferentes tipos de análises, e que 
trabalham no conceito Smart Cities ou Cidades Inteligentes. Para infraestrutura verde, 
por exemplo, é possível medir os impactos causados pelas águas pluviais, analisando 
sua performance hidrológica. Para mobilidade sustentável, por exemplo, é possível 
definir as decisões comportamentais das pessoas em um modelo, que incluem a 
escolha modal, em função do tempo, distância e preços por transportes, de acordo 
com as condições da infraestrutura adotada. Neste sentido, a ferramenta permite 
qualificar as análises de diferentes alternativas para se chegar a um projeto mais 
eficiente para a região. Por isso, uma das qualidades desta ferramenta é a 
representação visual realista e em 3D. A qualidade do ambiente urbano, a 
aprazibilidade e a infraestrutura apropriada para modos não motorizados, são fatores 
preponderantes na decisão de se locomover a pé ou de bicicleta. Através da ilustração 
e simulação de diferentes cenários, será possível representar de forma mais fiel uma 
alternativa de projeto, melhorando entendimento mesmo por gestores e tomadores de 
decisão, assim com usuários, quando entrevistados em Pesquisa de Preferência 
Declarada, sobre o que influencia em suas escolhas modais. 
Neste contexto, a aplicação da técnica da pesquisa de Preferência Declarada 
(PD) pode ser adequada, para dar continuidade a este trabalho. Através da 
visualização complementada com questionários será mais fácil compreender os 
cenários urbanos, e quais as qualificações de uma infraestrutura são mais 





projeto escolhido, quando implantado resultará em real benefício em termos de atrair 
usuários e incentivar a utilização de modos mais sustentáveis. 
De modo geral, o uso da Modelagem da Informação ajuda a estabelecer um 
ponto de contato entre os diversos atores e disciplinas envolvidas em um projeto 
urbanístico, em busca de soluções sustentáveis. Diante disto, ressalta-se a 
importância do trabalho de forma integrada, colaborativa e compartilhada, 
contribuindo para a formação de profissionais preparados para lidar com os desafios 
de planejar e projetar cidades mais resilientes. 
Portanto, com o intuito de verificar como a Modelagem da Informação pode 
auxiliar a universidade e a gestão pública na elaboração de propostas urbanas 
integradas e sustentáveis e que objetivem a eficiência na gestão e planejamento 
urbano, as pesquisas realizadas neste trabalho visam colaborar diretamente com a 
UFSC de Joinville, e ainda potencializar o processo de ensino aprendizagem, 
contribuindo para uma melhor capacitação dos alunos e para a melhoria dos índices 
de qualidade das instituições de ensino, através da realização de tutoriais e palestras. 
Além de contribuir para que os administradores públicos e gestores das empresas 
consigam perceber que, se existir um plano adequado, os resultados tendem a 
aparecer. Assim, será possível propor e melhorar o processo de decisão das equipes 
técnicas e dos gestores das políticas urbanas da administração municipal, de forma a 
possibilitar o desenvolvimento sustentável. 
A colaboração com a UFSC e órgão público pode ser válida para os seguintes 
destaques: fomentar a pesquisa e a capacitação de estudantes, funcionários, 
empresas privadas e profissionais ligados ao órgão municipal, a respeito dos 
conceitos aqui apresentados, referentes ao Modelagem da Informação e os diferentes 
níveis de planejamento, como ferramenta de suporte ao planejamento urbano e 
desenvolvimento sustentável; aquisição de softwares com conceitos da Modelagem 
da Informação com foco em visualização e simulação, específicos para o 
planejamento urbano, incentivando o uso do BIM e CIM dentro das universidades; 
promover a criação de bancos de dados interoperáveis nos demais órgãos municipais, 
como a Secretaria de Infraestrutura Urbana (SEINFRA), Secretaria do Meio Ambiente 
(SEMA), Secretaria de Administração e Planejamento (SAP), assim como, contribuir 
para a melhoria do Sistema de Informações Municipais Georreferenciadas de Joinville 





completo. E finalmente, chama-se a atenção para a necessidade de efetiva 
implementação do Observatório Municipal da Mobilidade (OMM) de Joinville, que foi 
instituído pelo Decreto nº 27.636 de 27 de setembro de 2016, em conformidade com 
os dispostos no Plano de Mobilidade Urbana (PlanMob), para garantir 
desenvolvimento de banco de dados compartilhado, que inclua informações sobre as 
políticas públicas e a mobilidade, com abertura de canal de informação , comunicação 
e participação com o objetivo de unificar as informações referente a mobilidade, aos 
custos e número de internações decorrentes de acidentes de trânsito, ao transporte 
de pessoas e de bens, das ações educativas de mobilidade, dos projetos de 
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